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RESUMO 

 

O continente africano, cuja herança histórica lhe confere problemas estruturais de ordem 

política, econômica e social, despertou maior interesse dos Estados Unidos da América (EUA), 

a partir do início do século XXI, devido a fatores de segurança associados ao incremento de 

exploração de reservas naturais, o que o levou à criação de novo Comando Combatente ao 

continente africano – o AFRICOM –, dispositivo característico de seu espectro diplomático 

militar. Será analisada, recorrendo à arqueologia histórica do período pós Segunda Guerra 

Mundial, a ampliação da presença norte-americana na África, por meio do AFRICOM, com 

calco em teorias de securitização de questões não militares, regionalismo e Penetração de 

potências exógenas a um sistema de segurança regional, apresentadas por Barry Buzan e 

estudiosos da Escola de Copenhague, bem como conceitos de gradação de poder (softpower, 

smartpower e hardpower), de autores aderentes ao institucionalismo neoliberal, como Joseph 

Nye. Em seguida, será analisada, em moldura temporal dos últimos cinco anos, a relação de 

duas varáveis propostas: a Penetração dos EUA no contexto de segurança marítima do Golfo 

da Guiné e a Comunidade de Prática de Segurança dos atores lindeiros daquela região. 

Identifica-se que argumentos relacionados à geopolítica do petróleo, à pirataria e à presença da 

China contribuem para o cálculo decisório norte-americano, em plano político-estratégico, 

quanto à manutenção de sua presença na região. A proposição do trabalho é que a consolidação 

das estruturas e instituições regionais de segurança marítima no Golfo da Guiné é condicionada 

pela presença norte-americana como protagonista nesse contexto. A inserção ou ampliação da 

presença de ator exógeno ao continente africano no sistema de segurança marítima do Golfo da 

Guiné, como o Brasil, requererá ações em planos políticos, estratégicos e operacionais, que 

considerem a relação das duas variáveis propostas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Estados Unidos da América; Segurança Marítima; Golfo da Guiné; 

AFRICOM. 
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ABSTRACT 

 

The African continent, whose historical heritage gives it structural, political, economic and 

social problems, has aroused greater interest from the United States since the beginning of the 

21st century due to security factors associated with the increase in the exploitation of natural 

reserves, which led to the creation of a new Combatant Command to the African continent - 

AFRICOM -, a characteristic feature of its military diplomatic spectrum. It will be analyzed, 

using the historical archeology of the post World War II period, the expansion of the North 

American presence in Africa, through AFRICOM, based on theories of securitization of non-

military issues, regionalization and Penetration of exogenous powers to a system of regional 

security, presented by Barry Buzan and scholars of the Copenhagen School, as well as concepts 

of power grading (softpower, smartpower and hardpower), from authors of the neoliberal 

institutionalism such as Joseph Nye. The interdependence of two different variables: the US 

Penetration in the context of the Gulf of Guinea maritime security and the Security Community 

of Practice of the region's top actors will be analyzed in a temporal framework of the last five 

years. It is identified that arguments related to the geopolitics of petroleum, piracy and the 

presence of China contribute to the US The proposal is that the consolidation of regional 

structures and institutions of maritime safety in the Gulf of Guinea is conditioned by the North 

American presence as protagonist in this context. The insertion or extension of the presence of 

an exogenous actor to the African continent in the Gulf of Guinea maritime safety system, such 

as Brazil, will require actions in political, strategic and operational plans that consider the 

relationship of the two proposed variables. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: United States of America; Maritime Safety; Gulf of Guinea; AFRICOM.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 As Relações Internacionais (RI) Contemporâneas trazem novas perspectivas e 

dimensões nas interações entre atores que compõem o Sistema Internacional (SI). Junto com os 

Estados, surgem entidades não governamentais, grupos com concentração financeira, acordos 

e formação de blocos, entre outros expedientes. A bipolaridade entre soviéticos e norte-

americanos no período da Guerra Fria deu lugar a um sistema uni multipolar, com uma 

hegemonia consagrada dos Estados Unidos da América (EUA), a Federação Russa (ex-União 

Soviética) descendo um ou mais “degraus”, e a formação de blocos regionais e áreas de 

influência. A cada momento, surgem novas configurações, como a manifesta ascensão chinesa.  

 Estudiosos contemporâneos buscam entender e enquadrar conceitos que melhor 

retratem o ambiente acima discorrido. A Escola de Copenhague, com destaque a Barry Buzan, 

analisa as RI com foco na securitização de questões não militares e a hierarquização e influência 

de potências exógenas a cenários de segurança em âmbito regional. O institucionalismo 

neoliberal disserta sobre a estratificação do poder em dimensões além da estatal, bem como a 

gradação de seu emprego, onde Joseph Nye lança as ideias de softpower e hardpower. 

Adicionalmente, surgem abordagens quanto ao emprego de dispositivos militares que 

extrapolam a vertente coercitiva, em apoio a ações diplomáticas e cooperativas. Esses conceitos 

formam dimensão teórica que alicerça a compreensão da dinâmica do SI quanto à constante 

presença física, em especial no campo militar, de potências em regiões do globo que apresentam 

objetos de seus interesses. 

 Remetendo ao continente africano, formado por Estados que passaram por situação 

histórica recente de independência, imersos em instabilidades nos campos político, econômico 

e social, questões agudas de segurança permeiam as suas relações. Somam-se fatos como a 

descoberta de novas fontes de riquezas minerais e ambientes favoráveis para investimento de 

capital, o que passou a despertar interesses de atores exógenos. Concomitantemente, já se 
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observam iniciativas autóctones para estabelecer dispositivos comunitários, em âmbito 

continental e subcontinental, como a União Africana e as Comunidades Regionais, com vistas 

a enfrentarem os problemas crônicos existentes. 

 O Brasil intensificou, no início do século XXI, ações diplomáticas e comerciais 

com Estados africanos, com vistas a fortalecer as relações no chamado eixo sul-sul em 

assinatura cooperativa (IPEA, 2011)1. Adotou-se posição de respeito à soberania dos países da 

ZOPACAS, atuando diretamente na melhoria das potencialidades nacionais de seus membros 

(ZACATTO; BATISTA, 2014).  

 O papel de ator saliente no Atlântico Sul, à luz do entorno estratégico estabelecido 

na Política Nacional de Defesa, bem como da previsão de aumento do poder militar nessa 

região, de acordo com a Estratégia Nacional de Defesa (BRASIL, 2013), requer que o País 

amplie sua presença na África Ocidental, não podendo abrir mão de contribuição efetiva para a 

segurança marítima, contemplando ações desempenhadas pela Instituição competente – a 

Marinha do Brasil (MB).  

 Torna-se relevante o entendimento das relações entre atores regionais e exógenos 

presentes no cenário da segurança marítima na costa oeste africana, ressaltando o hegemon do 

SI, que traz consigo grande capacidade militar e econômica para atuar na região. Flores (2002) 

alude o Atlântico Sul como uma região de paz e cooperação, com eficácia limitada, mas que 

tem os Estados Unidos da América como seu grande árbitro e mediador de questões que evitem 

a escalada de turbulência. 

 A partir do início deste século, os EUA incrementaram sua presença e influência na 

África, motivados por aspectos como pirataria, focos de terrorismo, comercialização do 

_______________ 
1 O livro Ponte Sobre o Atlântico - Parceria Sul-Sul para o Crescimento Brasil e África Subsaariana cita os 

seguintes países onde foram feitas cooperações em áreas de saúde, educação, agricultura, desenvolvimento 

urbano, ciência e tecnologia entre outros, na costa oeste africana: Senegal, Serra Leoa, Togo, Burkina Faso, 

Gana, Benin, São Tomé e príncipe, Camarões, Guiné Equatorial, Angola e Libéria. As cooperações da MB 

naquela região, como a Missão Naval na Namíbia, bem como intercâmbios e visitas como em Angola, São Tomé 

e Príncipe e Babo Verde, não são computadas. 
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petróleo, além de relevar a entrada da China como “player” de grande envergadura no campo 

econômico, junto a atores africanos. Esse compêndio pode ser associado a questões 

humanitárias, que passaram a compor o arcabouço de vetores ativos para aproximação em 

outras regiões instáveis no mundo.  

 Em 2007, os EUA decidiram criar o Comando Combatente designado AFRICOM, 

dispositivo característico da sua estrutura militar, que emprestou novos contornos nas relações 

com o continente africano. Especificamente no contexto de segurança marítima da costa oeste 

africana, programas, operações e exercícios com a participação de atores do SI – incluindo o 

Brasil –, em diferentes escalas, compõem o esforço norte-americano para estruturar as 

capacidades de segurança dos países lindeiros, bem como efetivamente engajar no combate a 

ilícitos, com destaque à pirataria no Golfo da Guiné. Em plano institucional e de legitimação, 

somam-se organismos supranacionais de primeira grandeza, como a ONU e a IMO.  

 O processo em pauta recai no conceito do regionalismo2, caracterizado pela ótica 

de segurança, em âmbito regional, para questões que transbordam consequências a interesses 

globais, com a consolidação de comunidades de Estados congruentes, geograficamente, 

associados à presença física de potências exógenas. 

 O relatório do Navio-Tanque (NT) MAXIMUS, sequestrado por 14 piratas de 

origem ganesa e nigeriana quando navegava 70 milhas náuticas ao sul de Abidjan (Costa do 

Marfim), em fevereiro de 2016, apresenta realidade vigente no Golfo da Guiné: 

[...] O que seria outro caso de sequestro tornou-se modelo de cooperação regional em 

segurança marítima sob o Código de Conduta de Yaoundé. O primeiro a rastrear o 

petroleiro (MAXIMUS), já sequestrado, foi o USNS SPEARHEAD, que estava em 

missão de adestramento junto a navios de Marinhas africanas, como parte do African 

Partnership Station. SPEARHEAD o acompanhou por dois dias, da Costa do Marfim 

até o limite das águas territoriais de Gana, quando a perseguição passou para a 

Marinha daquele país, que manteve o acompanhamento até os limites das águas 

territoriais de Togo. Quando o MAXIMUS se encontrava a mais de 200 milhas de 

costa, Benin e Togo não tinham como mobilizar navios àquela distância, mas a 

Nigéria sim [...].
3
  

_______________ 
2 Conceito que compõe a dimensão teórica – Capitulo 2. 
3 (DIRK, 2017, tradução livre). Gulf of Guinea Maritime Security in 2016. Center of Maritime International 

Security (CIMSEC). 
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O reporte continua com meios navais da Nigéria abordando e resgatando o NT 

MAXIMUS. O caso desperta as seguintes questões a serem exploradas: 

­ A presença dos EUA no cenário de segurança marítima do Golfo da Guiné, por meio do 

AFRICOM, é primordial para o regionalismo? 

­ As Marinhas dos países lindeiros e os dispositivos regionais possuem estrutura e autonomia 

para implementar a segurança marítima na região do Golfo da Guiné?  

 Esse ensejo emana o seguinte problema: como se configura a relação da presença e 

influência dos EUA na costa oeste africana com o processo de regionalismo no contexto de 

segurança marítima do Golfo da Guiné?   

 A seguinte proposição é apresentada para resposta ao problema: a consolidação das 

estruturas e instituições regionais de segurança marítima no Golfo da Guiné é condicionada 

pela presença dos EUA, como protagonista nesse contexto.   

 A metodologia aplicada recorre à arqueologia histórica para analisar a evolução da 

presença norte-americana no continente africano, à luz dos seus fatores causais, com a 

disposição de seu portfólio de programas que objetivam estabilização e segurança, por meio do 

AFRICOM, bem como da institucionalização incremental dos Estados e Comunidades 

Regionais africanas, seus dispositivos e estruturas. Em seguida, são realizadas aproximações 

que transitam de macro para microssistemas no continente africano, decantadas até a segurança 

marítima no Golfo da Guiné, em moldura temporal dos últimos cinco anos, quando movimentos 

de combate à pirataria desencadearam o estabelecimento de normalizações e dispositivos 

específicos, como a criação do Código de Yaoundé pelos países da costa oeste africana e a 

expedição de Resoluções e Planos em níveis políticos, pelos EUA.    

 Propõe-se a construção de duas variáveis hipotéticas, calcados na metodologia 

empregada e com base na dimensão teórica estabelecida – a Penetração norte-americana, via 
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AFRICOM, e as Comunidades de Práticas de Segurança africanas4 – para efetuar análise 

correlacional entre ambas e extrair as conclusões do trabalho. 

 Os seguintes objetivos são instaurados para embasar a proposição apresentada: 

analisar a ampliação da presença dos EUA no continente africano, a partir do período pós-

Guerra Fria, e sua relação com Estados e Comunidades Regionais no contexto de segurança 

continental, decantando análises ao âmago da segurança marítima no Golfo da Guiné (GG); 

identificar os fatores materiais que contribuem para a permanência dos EUA naquela região; e 

explicar que a inserção ou ampliação do papel de outro ator estatal exógeno ao contexto de 

segurança marítima no GG deverá contemplar essa relação para calcular possibilidades e ações 

decorrentes.  

 As contribuições pretendidas são: de ordem teórica, quanto à aplicabilidade de 

conceitos sobre ponderação do emprego de dispositivos militares e diplomáticos em cenários 

regionais imersos em contextos de instabilidade, com presença de atores exógenos e em graus 

hierárquicos distintos; e de ordem prática, quanto a parâmetros que contribuam para a 

participação incremental de ator exógeno ao contexto de segurança marítima no Golfo da 

Guiné, como no caso do Brasil, com o emprego do poder naval como instrumento essencial.  

  

 

 

 

 

 

 

_______________ 
4 Conceitos que compõem a dimensão teórica - Capítulo 2. 
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2 DIMENSÃO E EIXOS TEÓRICOS 

 

 Este capítulo pretende estabelecer dimensão teórica de Relações Internacionais ao 

trabalho, inicialmente apresentando referências que transitam entre as escolas do realismo e 

liberalismo clássicos, para inserir o construtivismo de forma transversal, ao considerar 

abordagens socializantes nas relações entre atores do sistema internacional. 

 São estabelecidos dois eixos teóricos sobre aspectos de segurança em âmbito 

regional, calcados na escola de Copenhague, que empresta relevante contribuição para a ótica 

de regionalismo e securitização, exploradas por Barry Buzan (tendo a contribuição de Ole 

Wæver e Jaap de Wilde), bem como o institucionalismo neoliberal de Joseph Nye, que 

categoriza o escalonamento e a gradação do uso do poder, com os conceitos de hardpower e 

softpower.  

Em consonância com Buzan e Nye, insere-se leitura sobre paradigmas de influência 

remetidos ao componente militar, na concepção de Diplomacia Militar e nas tipologias de 

modelos de Reputação Cooperativa e de Liderança, que explicam como a política externa de 

grandes potências, em especial dos EUA, é alicerçada no poder militar, empregado em espectro 

coercitivo e cooperativo.  

 

2.1 Sistema Internacional – Escolas e Estruturas  

 

 As perspectivas que definem e enquadram o sistema internacional (SI), inseridas 

em escolas e pensamentos filosóficos e científicos, provocam reflexões sobre a complexidade 

de aspectos materiais, subjetivos e perceptivos, que permeiam o ambiente que circunda o SI. A 

visão realista se alicerça no poder do Estado e aos aspectos conflitivos consumados na anarquia 

intrínseca do sistema, como já imaginava Maquiavel nos primórdios de seus pensamentos sobre 

a importância da constante preparação do príncipe para a guerra (MAQUIAVEL, 1976). Teorias 

liberais inspiradas em Immanuel Kant e Woodrow Wilson não se desconectam do protagonismo 
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dos Estados, mas focam a possibilidade de vetores voluntários para a contraposição aos 

conflitos inerentes. Kant imaginou a “paz perpétua”, porém via obstáculos materiais para sua 

consumação, como a congênita facilidade da natureza humana em fazer a guerra (KANT, 1917). 

Wilson enxergou dispositivos oriundos da vontade dos homens, como a criação da Liga das 

Nações, para assegurar a independência política e a integridade dos Estados grandes e 

pequenos. 

 Pensadores movidos pela inquietude da imperfeição dogmática dessas visões, 

aprofundaram ideias e conceitos que buscam trazer aderência prático-teórica e abranger maior 

quantidade de fatores e perspectivas. Kenneth Waltz5 emprestou novos delineamentos à escola 

realista, aludindo as “imagens” da política internacional às causas dos conflitos, referenciadas 

na natureza humana e na natureza interna dos Estados, além do sistema anárquico internacional. 

Para este último, Waltz aponta que a distribuição relativa de capacidades entre os Estados é o 

fator central do conceito de estrutura do sistema internacional (WALTZ, 2004, p.97). 

 Com o fim da Guerra Fria, teorias construtivistas6 ganharam robustez ao acrescentar 

ao referencial materialista das RI compêndios de ideias e de conhecimento. “Ambos (matéria e 

conhecimento) sugerem que a política internacional – os atores, instituições, poder, estrutura, 

anarquia – não é ontologicamente fixa ou eterna, mas historicamente contingente no tempo e 

no espaço” (ULUSOY, 2003). O conhecimento e a interpretação são compatíveis para a construção da 

realidade social, mas indispensáveis para a compreensão da construção social nas relações 

internacionais.  

 O construtivismo traz proposta de quebrar o paradigma das escolas de RI calcadas 

nos centros gravitacionais de poder, guerra, paz e moralidade, e se lança para a perspectiva em 

que a realidade e o conhecimento podem alterar o sistema, comparativamente à evolução social. 

_______________ 
5  Kenneth Waltz (1924-2013) foi um dos fundadores da escola neorrealista nas relações internacionais. 
6  O termo ‘construtivismo’’ foi inicialmente introduzido por Onuf.  ONUF, N. World of Our Making: Rules and 

Rule in Social Theory and International Relations, (University of South Carolina Press, 1989). 
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A teoria da estruturação de Anthony Giddens aparece como boa analogia ao viés social do 

construtivismo, ao estabelecer correlação entre os atores sociais intrínsecos e a dualidade de 

causa e efeito de sua interação com o sistema ao qual pertencem: 

A constituição da sociedade, sua produção e reprodução são uma criação dos atores 

sociais. Neste sentido, se enfatiza o caráter recursivo das atividades humanas 

consideradas práticas sociais, situadas no espaço e no tempo. Os atores e as ações que 

empreendem, geram uma contínua recriação e reprodução dos contextos sociais que 

possibilitam suas ações. (GIDDENS, 1979, p. 64). 

 

 Nesse contexto, Wendt (1999) se posiciona de forma ampla na definição das 

molduras e limites para observar o SI, ao tempo em que manifesta o entendimento do papel de 

ideias socializantes entre atores no sistema internacional, mas mantém espaço para um tipo de 

materialismo residual, definido em termos de força material bruta7 como a capacidade militar, 

tecnológica, geográfica, entre outras. Lança debate sobre poder, construtivismo e realismo, 

também explorado por Guzzini (2013), que enxerga poder e interesses, hierarquia de estados e 

cooperação advindos da intensidade e difusão de ideias na ordem social das RI.  

 Surge então o caminho a ser explorado nas RI, extraído da dialética entre o 

paradigma de poder e Estados, e a possibilidade de alterações evolutivas das análises 

interpretativas e óticas advindas de ideias e conceitos que surgirão no ethos social do sistema. 

Na primeira aproximação da amplitude do SI a ser abordada, propõe-se um continuum de 

percepções que discorrem por preceitos da escola realista, mas inserem contornos 

construtivistas nas estruturas de RI, de modo a contemporizar atores, vis-à-vis fatores materiais 

e cognitivos que influenciam e são influenciados pela interação entre Estados, sociedade e 

indivíduos. 

 

_______________ 
7  “Forças materiais brutas” (recursos militares, tecnologia, geografia e recursos naturais, etc.) – possuem efeitos 

independentes na vida internacional, principalmente definindo para todos os atores os limites de atuação e o 

custo relativo ao buscarem opções do uso da força. (Wendt, 1999). 
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2.2 A Segurança em âmbito regional no continuum realista-construtivista 

 

 Desde o final da IIGM, estudiosos avistaram novas abordagens no campo da 

segurança, ampliando a referência estatal para níveis regional e global. Em 1957, Karl Deutsch 

iniciou pesquisa a respeito das comunidades de práticas de segurança (CS) definindo-as como 

um grupo de Estados que se tornam tão integrados que há uma constatação de que os integrantes 

não irão promover disputas físicas entre eles, mas irão promove-las em outras vias (ULUSOY, 

2003).  

 Adler (1999) ressalta a relevância do construtivismo na formulação dos alicerces 

das CS, ao mencionar a mudança pacífica capaz de advir desse mecanismo, por meio de 

institucionalização da identificação mútua, valores transnacionais, entendimentos 

intersubjetivos e identidades compartilhadas. Adler e Barnett (1998) identificam três 

características nas CS: identidades, valores e significados compartilhados; relações 

multifacetadas e diretas; e reciprocidade que expressa interesse de longo prazo.   

 Nathan (2006) alerta que questões de instabilidade e violência interna prejudicam 

o estabelecimento das CS, pois transbordam aos demais Estados e populações, afastando a 

possibilidade do surgimento de identidades coletivas.  

 Nos anos 80, estudiosos da Escola de Copenhangue8 expandiram abordagens no 

campo da segurança regional, com a finalidade de promover estudos para a paz, extrapolando 

a moldura bidimensional – Estado e poder –, abrangendo planos complementares no âmbito 

econômico, cultural e informacional, além do militar, para melhor entender e pontuar os 

fenômenos, diagnósticos e soluções no SI.  

 Barry Buzan, Ole Wæver e Jaap de Wilde trouxeram conceitos essenciais para as 

abordagens subsequentes: 

_______________ 
8  Criada em1985 com a finalidade de promover estudos para a paz–seu nome oficial é Copenhagen Peace 

Research Institute (COPRI). 
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a) a “securitização”, onde um objeto advindo de espectros econômicos, sociais, ambientais, 

além dos militares e políticos, passa a ter a percepção relativa de segurança, por pessoas e 

sociedades, assim como por Estados (BUZAN; WÆVER; WILDE, 1998);  

b) o regionalismo - segurança em nível global e regional e seu pendor para intensificar os 

estudos na vertente regional e nos complexos de segurança, caracterizados por Estados 

lindeiros com identidades e interesses comuns. Contempla a interação de atores exógenos e 

endógenos ao contexto regional securitizado, estabelecendo a seguinte hierarquização: 

superpotências (capacidade e envergadura em nível global); grandes potências (grau 

intermediário de influência no SI, possui capacidades relativas para atuação e influência 

além do espectro regional); e potências regionais (restritas a seu entorno geográfico). “O 

nível regional é onde o nível nacional e o nível global de segurança interagem e onde maior 

parte das ações ocorre” (BUZAN; WÆVER, 2003, p.43);  

c) a teoria dos Complexos Regionais de Segurança (CRS), para a qual apresentam diversas 

perspectivas, de cunho histórico, cultural e geográfico, para o arranjo de Estados em clusters 

regionais, sem perder interações e interseções com o jogo global de segurança, em visão 

holística (BUZAN; WÆVER, 2003);  

d) a Sobreposição (Overlay) e a Penetração, atinentes à relação de potências que possuem 

estatura global com Estados ou regiões em níveis de segurança inferiores ou mesmo 

inexistentes, em regiões de interesses mútuos. Sobreposição discorre sobre uma presença e 

atuação mais efetiva e dominante por parte da maior potência, alterando o paradigma de 

segurança regional; e a Penetração é caracterizada por ações intermediárias e estratificadas, 

mesclando presença e influência, mas com o viés de segurança (BUZAN; WÆVER, 2003);  

e) a compreensão do Estado em três dimensões ou componentes: a individual, referente a 

território e população; a das ideias, mais abstrata, congrega o sentimento de nação que 
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permeia os demais componentes; e a as instituições, em ótica político-institucional (BUZAN, 

1991). 

  Buzan menciona que o fim da a Guerra Fria (1947-1991) forçou a mudança da 

natureza da agenda de segurança para incluir novos atores e questões não militares (BUZAN, 

1995). Tanno (2003) observa o pendor construtivista de Buzan e Wæver na sua evolução 

conceitual dos CRS, afastando a exclusividade estatal para o “jogo da segurança”:  

- 1991: “Um complexo (regional) de segurança (CRS) é definido como um conjunto 

de Estados cujas principais percepções e preocupações referentes a segurança são tão 

interligados que seus problemas de segurança nacional não podem ser razoavelmente 

analisados ou resolvidos de maneira separada” (BUZAN, 1991, p.198). 

- 1998: “Um complexo (regional) de segurança (CRS) é definido como um conjunto 

de unidades cujos principais processos – securitização e “dessecuritização” –, ou 

ambos, são tão interligados que seus problemas de segurança não podem ser 

razoavelmente analisados ou resolvidos de maneira separada” (BUZAN et al, 1998, 

p.201). 

 

 Buzan, Wæver e Wilde emprestam arcabouço teórico proposto sobre segurança e 

regionalismo, bem como a hierarquização do poder Estatal, também compartilhada por Lake, 

que explora com profundidade as hierarquias consumadas e compartilhadas dos estados no SI 

(LAKE, 2008, 2009). Este último traz reflexão relevante sobre a posição realista do sistema 

anárquico, pois afasta a confusão entre anarquia e caos, bem como assevera a conformação dos 

Estados com a hierarquização material advinda do SI, que é bem explorada por Buzan.  

 O regionalismo e os CRS requerem duas premissas: a institucionalização 

incremental, traduzida pela estabilidade e criação de estruturas para a inter-relação entre os 

atores do sistema, bem como dos processos praticados por esses, como menciona também 

Hurrel (1998); e a construção social, que engloba os padrões de amizade, inimizade e polos de 

poder entre os atores integrantes do CRS (BUZAN; WÆVER, 2003).  

 Os conceitos de Buzan e Wæver para Sobreposição e Penetração, aplicados sobre 

os CRS, são igualmente úteis, pois explicam os graus de interação, influência e interferência 

das potências em graus hierárquicos mais elevados nos níveis regionais ou nacionais de 

segurança no contexto do SI. Para os autores, a Penetração ocorre quando a superpotência faz 
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um ‘alinhamento de segurança’ com Estados de um CRS ao qual não pertence (BUZAN; 

WÆVER, 2003). A Sobreposição é mais densa, do ponto de vista relacional entre a potência e 

a região envolvida, incorrendo na presença militar em longa duração e a alteração dos padrões 

de segurança regionais (BUZAN; WÆVER, 2003, p. 61).  

 A Penetração não é, necessariamente, exclusiva de uma única potência em 

determinada região, podendo ocorrer sinergia de atores exógenos com graus hierárquicos 

distintos, quando houver convergência de interesses e relação de amizade, mas as intensidades 

e os efeitos penetrantes serão função de suas respectivas estaturas e capacidades (BUZAN; 

WÆVER, 2003, p.61).  

 Releva observar que a relação de Sobreposição ou de Penetração com os CRS 

possui função inversa, ou seja, quanto mais estruturado um CRS, menor será o grau de 

influência e presença física da grande potência em determinada região (BUZAN; WÆVER, 

2003, p.61). Adicionalmente, a inserção de atores exógenos, estatais ou não, em um universo 

regional onde figura uma Sobreposição ou Penetração associadas à um CRS, haverá de 

considerar os espaços político-estratégicos que cada módulo de atores – grande potência, o 

contexto regional e os atores individuais e regionais – podem apresentar, refletidos no peso 

específico que possui o ator exógeno no SI e de como se configura o seu grau de relacionamento 

frente aos demais. 

 Stone vê as abordagens sobre segurança feitas por Buzan em espectro realista-

construtivista, pois dialoga com Waltz ao não se afastar da anarquia do sistema internacional, 

mas há pêndulo maior ao construtivismo devido à conduta com que disseca e trata, em separado, 

cada elemento de nível e de forma que compõe seu entendimento sobre segurança (STONE, 

2009). Seus complexos de segurança podem tomar contornos institucionais que advém tanto da 

formatação ortodoxa dos Estados, como num vetor expansivo no sentido interno para o externo 

do sistema (ADLER, 2008).  
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 Hurrel alerta, à semelhança do que faz Nathan com relação às CS, que o 

regionalismo depende da estabilidade, segurança, identidade e harmonia institucional dos 

Estados que compõem seu processo (HURREL, 1998).  

 A teoria dos Complexos de Regionais de Segurança amplia a abordagem das 

comunidades de práticas de segurança, primeiro por incluir o fator global com elevada 

relevância na sua consolidação e, segundo, por estabelecer requisitos mais densos, como a visão 

holística de segurança, sobreposta a interesses e dificuldades individuais, e com vetores realistas 

e construtivistas para sua consolidação. Desse modo, visualiza-se a CS como o passo incipiente 

na direção de um CRS, pois o caráter eminentemente socializante da primeira dá lugar à inerente 

dualidade exógena e endógena do segundo. O CRS não possui somente enfoque da interação 

entre seus componentes, mas como ator ativo, é dotado de status hierárquico específico e se 

inter-relaciona com polaridades do sistema internacional. 

 

2.3 Interdependência e estratificação do Poder no Sistema Internacional 

 

 Joseph Nye aborda conceitos de interdependência complexa e a estratificação do 

poder, ressaltando, além de organismos internacionais, capacidades não coercitivas, como 

fluxos econômicos e culturais, como formas de influenciar e proporcionar expansão de poder 

e, ao mesmo tempo, amortecer tensões com vieses conflitivos e contribuir para a construção de 

bases estruturantes de estabilidade. Para Nye (2002) o poder é a capacidade de influenciar o 

comportamento dos outros em prol de determinado propósito ou objetivo próprio. Esta 

possibilidade pode ser conseguida de três formas distintas: através de estímulos, da coerção, ou 

da atração e persuasão. 
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 Nesse sentido, Nye desenvolve os conceitos de softpower, hardpower e smartpower 

(NYE, 2002, 2007, 2014)9. Para Nye, o smartpower está extremamente dependente da 

capacidade de conversão do poder, relevando só é eficaz com o conhecimento de todos os tipos 

de poder e das vantagens e desvantagens inerentes à sua combinação. Avança ao enquadrar os 

pensamentos sobre smartpower no cenário de cooperação: 

É devido à transnacionalidade das ameaças referidas que o SI não deve ser, 

atualmente, apenas analisado ao nível do Estado, pois os seus desafios e os seus atores 

não estão contidos por fronteiras e exigem uma ação espacial holística (NYE, 2007, 

tradução do autor). 

Por isso o smartpower torna-se aqui relevante, pois a abordagem às ameaças 

transnacionais depende da criação de instituições, alianças e parcerias não só para 

garantir a internacionalidade e o esbatimento das fronteiras como também para 

acentuar a alteração do exercício do poder, de poder sobre os outros (NYE, 2014, 

tradução do autor). 

 

 Uma das principais funções do smartpower, segundo Armitage e Nye (2007), é 

promover o bem mundial. “A rede institucional na qual o smartpower intervém é essencial e, 

por isso, não pode ser exercido sozinho, requer alianças e parcerias” (Pallaver, 2011, p.106). 

 Nye também avista o perfil de poder no SI em três dimensões às quais chama de 

“tabuleiros de xadrez tridimensional”, sendo o primeiro tabuleiro o ápice do hardpower, 

ocupado por Estados com elevado poder militar e nuclear10; o segundo é o universo da 

interdependência econômica dos Estados e regiões; e a terceiro tabuleiro contempla as 

transações interestatais, não estatais, difusas, independentes e culturais, acolhendo o softpower 

que pode ser exercido por qualquer Estado (MARTINELLI, 2016). Para Nye, os EUA são o 

único Estado capaz de atuar nos três tabuleiros (Nye, 2002, 2014). 

 

 

_______________ 
9 Softpower: capacidade de obter resultados desejados através de persuasão ou atração no lugar de coerção. 

Considera aspectos culturais e sociais; hardpower: coerção por meio do emprego da força militar ou econômica; 

e smartpower: capacidade de balancear o softpower e o hardpower para obter o efeito desejado (NYE, 2014, 

grifo do autor). 
10 Nye afirma que os Estados Unidos são o único jogador na Camada Superior, tal se dá pelo fato de serem os 

únicos com armas nucleares de alcance intercontinental somado ao fato da sofisticação, tanto naval quanto 

terrestre, com Conjuntura Global e possibilidade de atuação global (NYE, 2002, p.80). 
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2.4 Consolidação dos eixos teóricos 

 

 Para as macro-abordagens de Buzan11 e Nye, pode-se explorar considerações sobre 

segurança no sistema internacional, identificando interessantes pontos em comum que suas 

teorias nos emprestam, à luz da amplitude do continuum realista-construtivista: 

­ a vigência, no mundo pós-Guerra Fria, de ambiente que requer o escalonamento no uso do 

poder e a existência de mecanismos intermediários de cunho proativo e reativo em face às 

instabilidades em dimensões variadas, 

­ a hierarquização do poder estatal e a existência de outros atores capazes de influenciar ou 

relevar no universo de segurança, bem como a difusão dos objetos de segurança para além 

das questões tradicionais de poder e Estado, 

­ a convergência ao regionalismo, tendo Buzan uma ótica realista e construtivista, no sentido 

micro para macro, enquanto Nye a aborda em sentido inverso, restrita ao plano realista, à luz 

da complexa estruturação do SI e à incapacidade das grandes potências em deter controle 

global da segurança, de forma efetiva. O regionalismo possui requisitos intrínsecos para a 

sua consecução, como segurança estatal e organismos regionais, o que impacta nas duas 

abordagens: existirá proporcionalidade empírica entre a desestabilização individual e a 

dificuldade para a consecução dos CRS, ao tempo em que a intensidade de atuação das 

grandes potências requererá maiores esforços de smartpower e de Penetração,  

­ ambos estabelecem ajustes para a capacidade de emprego de poder (denominados por este 

autor de reostatos de poder) que Estados de modo a garantir seus interesses em regiões focais, 

de acordo com variáveis externas e resultados obtidos. 

 Conforme esquema proposto na FIG. 1, pode-se estabelecer contornos estruturantes 

da segurança regional, considerando a hierarquização entre os Estados presentes, os aspectos 

_______________ 
11 Buzan passará a ser empregado no eixo teórico atinente à Escola de Copenhague, considerando a contribuição 

de outros autores, como Wæver e Wilde. 
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materiais que regem a securitização avocada e o regionalismo composta por atores exógenos e 

regionais. Os eixos teóricos de Buzan e Nye, cada qual com sua perspectiva, traduzem a 

possibilidade de gradação de poder pelos atores exógenos para a consecução dos seus interesses, 

chamados aqui de reostatos de poder, pois não haverá delimitações ou escalas, mas um 

continuum de ajuste de acordo com o retorno dos resultados almejados. 

 

                     Figura 1 - Reostatos de Poder de Buzan e Nye. 

                     Fonte: própria (2018). 

 

 

2.5 Paradigma de influência – Poder Militar e os Comandos Combatentes  

 

 Remetendo aos EUA, a premissa de ter o status de superpotência no mundo pós-

Guerra Fria e a constante busca pela consecução de seus objetivos em diversas regiões do 

mundo, opta por não abrir mão do uso do poder militar no suporte às políticas e estratégias 

adotadas (Nye, 2002). Cottey (2013) lembra que, mesmo durante a guerra-fria, os EUA e a ex-

URSS usavam dispositivos militares com vistas a garantir seus interesses em suas respectivas 

zonas de influência. Desse modo, cabem elucidações que consubstanciem paradigmas 

empregados para o exercício de influência norte-americano no SI.  
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Inicialmente, duas abordagens de emprego diplomático com vertente militar 

merecem menção:  

­ a Diplomacia Coercitiva, expandida por Art (2003). Empregada pelos EUA, durante e logo 

após a Guerra fria, tendo como plataforma seu poderio bélico, cujo viés é o hardpower. Art 

explica a hipótese da não consecução imediata dos interesses quando da aplicação de poder 

coercitivo: “o Estado tem de estar preparado para as consequências de iniciar uma Guerra” 

(ART, 2003, p.7). Os resultados da Diplomacia Coercitiva, como observado nos eventos na 

Somália (1992-93), Coreia do Norte (1995), e Kosovo (1999), não foram exitosos, 

resultando em perdas de vidas e consequências de opinião pública internacional 

desfavoráveis, 

­ a Diplomacia Militar12, aprofundada por estudiosos britânicos e norte-americanos. Winger 

(2014) realça o softpower como sendo a vertente indicada para a aproximação das ações 

empreendidas, em especial pelos Estados mais fortes em regiões ou países eleitos como 

clientes de suas políticas externas. Pode ser entendido como nova perspectiva de emprego 

militar conjugado com a articulação diplomática, numa ótica evolutiva da Diplomacia 

Coercitiva.   

 O emprego pelos EUA de seus Comandos Combatentes13 são consequencias 

naturais do desenvolvimento do poder militar em ações de coerção e de diplomacia. No entanto, 

a Diplomacia Militar possui gama de ações com maior amplitude e participação. 

Extrapolando à percepção coletiva de componentes do SI, Sabrina Medeiros (2011) 

disserta sobre atribuições relacionais em contextos interativos entre Estados no SI, dotados de 

_______________ 
12  O nome original é Defense Diplomacy, por alguns chamada de Military Diplomacy. 
13 A ideia embrionária da unificação de comando de forças militares distintas advém da Conferência de Arcadia 

(1941-1942), quando o Primeiro Ministro Winston Churchill (RU) e o presidente Franklin Rooseveld (EUA) 

estabeleceram o primeiro Estado-Maior Conjunto entre os dois países para atuar na II GM. Posteriormente, o 

National Security Act of 1947 (EUA) apresentou a primeira ideia de forças armadas unificadas. Mas o Goldwater-

Nichols Military Review Act of 1986 (EUA), fruto dos insucessos na guerra do Vietnam e na intervenção iraniana 

de 1979, estabeleceu o modelo de Comandos Combatentes vigente até hoje (WATSON, 2011, p. 2-11). 
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diferentes posições hierárquicas e os enquadra, quanto à organização tipológica, em modelos 

de Reputação Cooperativa e Reputação de Liderança. Esta última requer o poder militar como 

variável determinante da autonomia e alicerce de aceitação junto aos demais atores 

participantes, e tem os EUA como exemplo contundente. “Enquanto a reputação cooperativa é 

baseada nos princípios regidos pelo direito internacional, a reputação de liderança é orientada 

segundo a autonomia de que usufrui um determinado ator, comumente, alinhada à sua posição 

de força no sistema internacional” (MEDEIROS, 2011, p.5). Prossegue destacando que a 

reputação pode ser positiva ou negativa e os modelos não são excludentes. 

Nesse ensejo, cabe propor conexão da abordagem de Medeiros com as Diplomacias 

Militar e Coercitiva, em especial quanto à estrutura dos Comandos Combatentes dos EUA, onde 

o espectro das duas reputações pode incorrer em ações estratégicas de cooperação e de 

parcerias, aliadas à capacidade militar reconhecida no SI, e conferir maior amplitude e margem 

de ação e, ao mesmo tempo, gerar externalidades positivas junto aos demais atores que 

compuserem o contexto de aproximação e inserção norte-americano.  

Os conceitos expostos dialogam com o “tabuleiro tridimensional” de Nye, pois do 

nível superior, onde impera a esfera militar e no qual os EUA têm sido a única potência de 

envergadura global, decai a força motriz para demais dimensões de poder, como a econômica 

e a cultural, clamando por um protagonismo inerente no repertório de atividades implantadas 

nas RI. A diferença está no ajuste do reostato de poder empregado, variando entre o hardpower 

e o softpower, convergindo à concepção do smartpower. 

Como será visto adiante, o Comando Combatente dos EUA na África – o 

AFRICOM – se comporta como o grande instrumento da Diplomacia Militar naquele 

continente e se constitui a via pela qual sua autonomia advinda da Reputação por Liderança é 

exercida, sem excluir viés de Reputação Cooperativa. 
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3 OS EUA NA ÁFRICA – CONSTRUÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

 O continente africano passou a despertar maior relevância aos interesses norte-

americanos no final do século passado e início deste, quando culminaram fatos impactantes no 

sistema internacional, com destaque para a própria independência dos seus Estados, o fim da 

Guerra Fria e o avanço de tecnologias capazes de explorar grandes fontes de riquezas naturais. 

Em 2001, o então Vice-Presidente dos EUA, Dick Cheney, em vista da instabilidade no Oriente 

Médio, mencionava que a África, juntamente com a América Latina, seria uma das grandes 

fontes fornecedoras de petróleo ao mercado norte-americano (ALVES, 2016). 

 A presença da superpotência global produz impactos e alterações nos arranjos de 

distribuição do poder regional, assim como altera a arquitetura do regionalismo. Este Capítulo 

converge para a construção de duas variáveis hipotéticas: a Penetração norte-americana na 

África, com base na teoria de Buzan; e as Comunidades de Práticas de Segurança dos Estados 

e organismos regionais africanos, adaptando Buzan às teorias de Karl Deutsch, Adler e Hurrel. 

Ambas apresentam conteúdo do institucionalismo neoliberal, como gradações de poder e a 

interdependência em campos de atuação além do político. A evolução correlacional dessas 

variáveis, em visão continental e, posteriormente, no Capítulo 3, no microssistema do Golfo da 

Guiné, traz considerações que contribuem para consolidar a proposição do trabalho. 

 

3.1 Arqueologia histórica – contorno de aproximação dos EUA 

 

 Com o fim da II Guerra Mundial (II GM) e o início da Guerra Fria, o continente 

africano emprestava pouca relevância no SI, com Estados ainda em busca de soerguimento após 

período pós-colonial. Os EUA e a então URSS enxergavam aquele continente como fonte de 

matéria prima e um espaço geopolítico para expansão de suas influências de poder ideológico 

e econômico. Como menciona Clough, nas três décadas subsequentes à II GM, os esforços 
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americanos na África eram guiados pelo alarme de uma “estrela vermelha no horizonte”, 

quando se disparavam esforços reativos de cooperação econômica e militar” (CLOUGH, 1992).  

 O governo do Presidente Jimmy Carter (1977-1981), empunhando bandeira liberal 

de apoio aos direitos humanos, apoiou movimentos como a independência da Zimbabwe e 

condenou a apartheid sul-africano. Com o Presidente Ronald Reagan (1984-1988), regressou-

se à política realista mais clássica, com foco em blindar o avanço soviético na África austral. 

Em 1982, o então Vice-Presidente dos EUA, George H Bush visitou sete países africanos, 

aportando um discurso de ênfase na cooperação e democratização de países, ressaltando o apoio 

à independência da Namíbia, onde a esfera soviética se aproximava. A aproximação norte-

americana na África contornava-se com o positivismo antissoviético, em lógica linear de ação 

e reação, mas num discurso cooperativo junto a focos regionais de poder.  

 O fim da Guerra Fria impôs alterações no SI, com o gradativo esfacelamento da 

lógica bipolar e o surgimento de uma nova ordem internacional, tendo os EUA como 

“vitorioso” e a multipolaridade se alastrando. Globalização, formação de polos regionais de 

poder e o espraiamento de ameaças à segurança passaram a ser grandes desafios para a 

superpotência que desejava conduzir as “rédeas” do mundo, como alerta Nye: 

Também a globalização militar se tornou mais complexa. O fim da Guerra Fria 

engendrou a desmilitarização em nível global. Mas nas últimas décadas, o aumento 

da globalização social teve o efeito oposto e introduziu novas dimensões na esfera 

militar: a intervenção humanitária e o terrorismo (NYE, 2002, p.149, tradução livre). 

 

 George H Bush e Bill Clinton, já nessa nova ordem, experimentariam no continente 

africano a proliferação das fontes de terrorismo e pirataria e a degradação social de grande parte 

dos Estados daquele continente. A missão de intervenção da Somália por tropas norte-

americanas, entre 1992 e 1994, trouxe um fórum de discussões paradoxais, pois o suposto 

fracasso militar e a necessidade de transição para Forças da ONU se contrapuseram a um novo 

paradigma norte-americano de intervenção humanitária, e ponderação do uso da coerção militar 

(CROCKER, 1995).  
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 Posteriormente, Clinton deu um passo para a securitização de questões não 

militares, quando declarou, em 1999, que a AIDS seria uma ameaça à segurança dos EUA, 

fornecendo exemplo material à teoria de Buzan (VIEIRA, 2007). Pereira (2011) expande a 

percepção da securitização dos crimes transnacionais nos anos 90 ao trazer três fatores que 

calcaram a questão: a mídia, como difusora dessa ideia junto à população; os especialistas, para 

quantificar e qualificar a questão; e o Congresso norte-americano, ao dar suporte político às 

iniciativas próprias do Executivo. 

 Com o advento do 11 de setembro de 2001, a Guerra ao Terror (GaT)14 desdobrada 

por George W Bush intensificou a questão da securitização, tendo agora o terrorismo como 

centro de gravidade dos movimentos e leituras sobre segurança, arrastando consigo os setores 

econômicos, sociais e ambientais. Uma estratégia antiterror requereria visão de futuro, planos 

de longo prazo, fluxos de investimentos, reconfiguração do acervo de Inteligência dos EUA e 

um trabalho contínuo de parceria com Estados da região (LAKE et al, 2006). A GaT trouxe 

componentes básicos, como a construção de ideias junto à sociedade, o apoio político e a 

disseminação em massa das ideias pela mídia (REESE; LEWIS, 2009). 

 Copson (2007) destaca escolas de pensamento que permearam a administração de 

George W Bush com relação ao continente africano: enquanto os realistas eram avessos ao 

envolvimento com questões africanas, pois pouco avistavam de interesse e de ameaça aos EUA, 

os neoconservadores, que possuíam peso específico considerável na esfera decisória central do 

governo norte-americano, eram adeptos de intervenção preventiva, especialmente na tônica da 

GaT15, o que culminou com apoio desse grupo ao estabelecimento do Trans-Saharan Counter-

Terrorist Initiative (TSCTI)16 e à criação do AFRICOM; em uma terceira via, encontravam-se 

_______________ 
14 Termo original: Global War on Terrorism (RECORD, 2003). 
15 Os neoconservadores apoiaram o TSCTI para evitar a criação de um “novo Afeganistão”, bem com a própria 

criação do AFRICOM. (COPSON, 2007, p. 8).  
16 TSCTI: é um plano interinstitucional do governo dos Estados Unidos, combinando esforços tanto por parte de 

agências militares, para combater o terrorismo na África Transaariana. O componente militar do TSCTI 

compreende os esforços dos EUA da Operação Enduring Freedom - Trans Sahara. Substituiu o Pan Sahel 
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os idealistas, adeptos à plataforma de ajuda humanitária e rejeição a governos autoritários e 

corruptos, cujas vozes ecoavam mormente em meios acadêmicos e escalões políticos 

periféricos, mas que conseguiam ter certo grau de influência nas políticas para a África 

(COPSON, 2007, p. 10). O discurso de cooperação e ajuda permaneceu na pauta, calcado no 

uso do smartpower, com a presença equilibrada de forças militares, econômicas17e sociais, 

permanecendo a securitização do terrorismo e da AIDS.  

 

 3.2 Um passo a mais – a criação do AFRICOM e o novo paradigma de influência 

 

Os americanos devem sentir-se orgulhosos do 

trabalho que faremos na África. Eu digo às 

pessoas que a fonte do nosso esforço é a 

generosidade do povo americano. Nós somos uma 

nação de pessoas bem-intencionadas e com 

compaixão. Nós reconhecemos o potencial 

extraordinário da África. 

(George W Bush)  

 

 Em 2006, George W Bush assertoava a estratégia de aproximação à África, 

colocando como principais linhas orientadoras: a edificação de capacidades no continente; a 

consolidação das democracias de transição; e o fortalecimento das organizações regionais e 

sub-regionais africanas (BERNARDINO, 2008).  

 Em 2007, Bush anunciou a criação do U.S. Africa Command ou AFRICOM, cujo 

discurso foi o de promover os objetivos nacionais dos EUA no continente africano e águas 

_______________ 
Initiative (PSI), que iniciou em 2002 com propósito de treinar soldados de Mali, Mauritânia, Níger e Chad em 

ações antiterroristas. O TSCTI passou a se chamar Transaarian Couterterrorism Partnership – TSCTP, em 

2008 (US Department of Defense  - https://www.state.gov/j/ct/programs/index.htm#TSCTP). 
17 O Development Assistance (DA) Program e o Millenium Challenge Account, criados para ajuda humanitárias a 

países pobres subsaarianos, em especial nos setores de saúde, alimentação e educação, tiveram aporte anual, 

entre 2002 e 2006, de cerca de 430 milhões de dólares (COPSON, 2007). 
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jurisdicionais18 adjacentes. Antes do AFRICOM, o envolvimento militar norte-americano no 

continente era dividido em três Comandos Combatentes19: U.S. European Command 

(EUCOM), U.S. Central Command (CENTCOM), e U.S. Pacific Command (PACOM), 

ilustrados na FIG. 4. 

 George W Bush saiu da retórica de seus antecessores e criou uma instituição que 

efetivamente possuía foco de atuação com o “rótulo” do continente. Lições anteriores foram 

úteis, como quando a UNOSOM II tentou empreender ações de força na Somália sem balancear 

com vertentes diplomáticas, acarretando perdas de recursos, baixas humanas e insucesso nos 

objetivos (BENSAHEL, 1999). Seria então preciso remeter a um novo paradigma, mais 

próximo a uma Diplomacia Militar. 

 A criação do AFRICOM pode ser observada sob dois aspectos: primeiro, o 

reconhecimento pelos EUA de que as grandes ameaças à sua segurança advêm de ambientes e 

regiões onde residem Estados desestruturados, política e economicamente; e segundo, pelo 

incremento das relações comerciais ocorridas desde o início do século XXI20, em especial pela 

abertura do portfólio de importação de petróleo para além do Oriente Médio (DENI, 2013). Em 

ótica semelhante, o AFRICOM conferiu tangente estratégico objetivo à administração Bush, 

ressaltando que havia previsões de que, a partir de 2015, 25% da importação de petróleo norte-

americana viria da costa oeste africana (CARAFANO; GARDNER, 2003; KEENAN, 2013).  

 Em ótica geopolítica, Hanson (2007) observava o incremento dos investimentos da 

China como importante fator no cômputo para a criação do AFRICOM, ao lado dos interesses 

_______________ 
18 A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito no Mar (CNUDM) define as jurisdições para os estados 

costeiros, a partir de suas linhas de base de costa: no Mar Territorial – até 12MN, Zona Contígua – de 12 a 

24MN; e na Zona Econômica Exclusiva – até 200MN (ONU, 1982). 
19 Comandos Unificados, ou Comandos Combatentes, foram instituídos durante a Guerra Fria para administrar 

melhor as forças militares para um possível confronto armado com a União Soviética e seus representantes. Hoje, 

eles são prismas através dos quais o Pentágono vê o mundo. Cada comando é responsável por coordenar, integrar 

e gerenciar todos os ativos e operações da Defesa em sua área designada de responsabilidade, de acordo com o 

Plano de Comando unificado (MCFATE, 2008). 
20 As relações comerciais entre os EUA e países da África, subiram de um patamar de 30 milhões de dólares em 

1997 para mais de 140 milhões de dólares em 2007 (DENI, 2013). 
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petrolíferos. O comércio da China com o continente africano saiu de patamar de três bilhões de 

dólares, em 1995, para mais de 100 bilhões de dólares, em 2008. Nesse período, houve 

investimentos chineses na ordem de 22 bilhões de dólares em Angola e 13 bilhões de dólares 

na República Democrática do Congo21.  

 O AFRICOM foi criado com a necessidade de construção de bases de cooperação 

em níveis diplomáticos, econômicos e sociais com países da região. Os EUA entenderam que 

o realismo traduzido pelo emprego da diplomacia coercitiva seria insuficiente para atingir seus 

interesses naquele continente e as ameaças já não mais advinham de atores puramente estatais. 

Seria preciso construir ambiente de maior estabilidade e aderência à ordem proposta e contar 

com a colaboração regional.  

 Outrossim, os preparativos estratégicos norte-americanos para a aproximação e 

implementação dos alicerces do então recém-criado Comando Combatente não abortaram a 

sintonia participativa com a ONU, que permaneceu com seu papel tradicional de gestora de 

missões de paz e ator ativo nos fóruns de discussão sobre segurança no continente. Nye 

menciona que “outro elemento da ordem americana que reduz a preocupação com a assimetria 

de poder é a participação numa rede de instituições multilaterais que vão da ONU à OTAN. 

Diminui a autonomia política, mas constrói confiabilidade” (Nye, 2002, p.256, tradução livre).  

 Robert Gates, Secretário de Defesa dos EUA na administração de George W Bush, 

ressaltou a importância das fundações diplomáticas e o receio do uso do poder militar de forma 

excessiva no continente africano, evitando o que chamava “onda de militarização”22. James 

Woods, ex-Assessor do Secretário de Defesa para assuntos do continente africano, mencionou 

que a resposta para a importância da África no momento da criação do AFRICOM pode 

abranger espectros de ordem prática, como recursos naturais; idealistas, como a liberdade de 

_______________ 
21 DEEN (2013). AFRICOM: protecting US interests disguised as military partnerships. Al Jazeera Center for 

Studies. 
22 DoD - Secretary of Defense Speech - U.S. Global Leadership Campaign (Washington, D.C.). 2008. 
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ditaduras; e altruístas, como as ajudas humanitárias de toda ordem (WHELAN, 2007). Da Cruz 

e Stephens (2010) lembram que a estratégia do AFRICOM previa parcerias com organizações 

internacionais e regionais, e atores não estatais, além dos Estados do continente africano. 

 Os alicerces contemplados pelo AFRICOM podem ser enunciados com as seguintes 

vertentes, segundo Robert Moeller23: o Comando não cria ou gera políticas para a região 

africana, focando eminentemente na proteção dos interesses norte-americanos e de seus 

cidadãos, implementando ações militares e cooperativas; é fundamental o trabalho conjunto 

como corpo diplomático dos EUA; as “pegadas” militares serão leves, ou seja, não haverá a 

implementação de estruturas, bases militares e contingentes de tropa relevantes na região 

(ressalte-se que a única unidade fixa, até os dias de hoje, é base de Camp Lemonnier, em 

Djibouti)24; a efetividade do AFRICOM residirá em estabelecer parcerias e se alinhar com 

anseios e estratégias das lideranças locais e regionais; e o alcance dos objetivos do AFRICOM, 

em especial a estabilização da região e a segurança em diversos aspectos é um trabalho de longo 

período. “Não, o poder militar dos EUA não intenciona assumir o controle da África”. 

(MOELLER, 2010, tradução livre). 

 O discurso de implementação do AFRICOM deposita carga de cooperação e 

segurança mútua entre Estados e outros atores, bem como o estabelecimento de pilares regionais 

estruturantes. Mais além, a própria formatação do Comando também aponta indícios de 

características excêntricas ao emprego militar na vertente exclusiva de hardpower. Uma delas 

é a inserção do USAID25 na estrutura organizacional, com fulcro na condução de funções 

_______________ 
23 Robert T. Moeller – Vice-Almirante da US Navy, Subcomandante para operações militares no AFRICOM (2007-

2010) - The Truth about AFRICOM. Foreign Policy, v. 21, 2010. 
24 Mesmo após a criação do AFRICOM, sua sede foi mantida em Stuttgart (Alemanha), sede do EUCOM.  
25 United States Agency for International Development. Agência governamental dos EUA, cujo objetivo é prover 

apoio a Estados aliados de modo a tornarem-se capazes de enfrentar desafios de forma autônoma de toda ordem, 

atuando em conflitos generalizados, em desastres, situações humanitárias críticas, focos de violência e 

instabilidade. Pode-se citar investimentos nos setores agrícolas dos países da costa oeste africana, como Gana e 

Nigéria, que recebem anualmente mais de 100 milhões de dólares, via USAID, para agricultura familiar, com 

fulcro de prover maior estabilidade social.  
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militares em nome de segurança e desenvolvimento e não com a estampa de ações de guerra 

(ABRAHAMSEN, 2018).  

 Lauren Ploch (2010), em seu relatório para o Congresso norte-americano, menciona 

que o AFRICOM poderia ser um Comando Combatente “plus”, devido à inclusão do emprego 

de softpower junto com as operações militares, com o foco de estabilizar o ambiente de 

segurança da região, além de incorporar considerável componente civil de agências 

governamentais dos EUA. O AFRICOM possui na sua estrutura organizacional, além de 

representante do USAID, um Diretor para atividades Civis, que congrega ações diplomáticas e 

humanitárias. Ademais, possui representantes de mais de oito agências federais26 que 

coordenam ações específicas em suas áreas de competência junto a esse Comando.  

 

3.3 A Penetração via AFRICOM – construção da 1ª variável 

 

 Desde sua criação, o AFRICOM encarou desconfianças advindas das seguintes 

direções: de cunho doméstico e da comunidade internacional, pelo receio de militarização e 

proliferação de conflitos no continente (SHANKER, 2008); e de países africanos, como África 

do Sul, Líbia e Nigéria, que, nos primórdios, se opuseram à concepção daquele Comando 

Combatente, alegando que os problemas de segurança e humanitários poderiam ser resolvidos 

pela própria região (ONUOHA, 2008; FAH, 2010).  

 Ahmad (2015) lembra que o histórico de participação militar dos EUA no 

continente africano, em especial durante a Guerra Fria, possuía caráter uníssono de contenção 

do avanço soviético, mesmo quando era necessário apoiar governos impopulares e corruptos. 

Cita também que o DoD avaliou que não haveria infraestrutura para a fixação de bases em 

países africanos e que o investimento seria demasiadamente grande. A despeito do “discurso de 

_______________ 
26 DoS; USAID; Department of Homeland Security; Office of the Director of National Intelligence; Department 

of Justice; Department of the Treasury; Department of Energy; National Security Agency. 
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pegadas leves” de Robert Gates, em 2007, 14 países do SADC27 recusaram propostas de 

instalação de três bases do AFRICOM em territórios de seus membros componentes (SAGEN, 

2008).  

 Keenan (2013) menciona os riscos da militarização desordenada da África, o que 

poderia soerguer movimentos terroristas e separatistas, milícias regionais, além de aumentar a 

instabilidade no continente. A França poderia ver sua influência na África central ameaçada, 

(BURGESS, 2008). Estudiosos e autoridades africanas temiam que os programas militares 

poderiam alimentar regimes corruptos, ditatoriais, assim como Estados falidos e fantasmas, 

além de haver o risco de que as capacidades de segurança não fossem customizadas para de 

origem histórica e cultural (FAH, 2010).  

 Apesar dos aparentes obstáculos e resistências, o AFRICOM implementou 

atividades relacionados à proposta de sua criação, tendo o softpower como marca registrada, 

incluindo as próprias operações e exercícios militares. Brown (2013) destaca que o AFRICOM 

estabeleceu programas e operações, a partir de sua criação, em três vieses: construção de 

capacidades, como a APS e as operações Enduring Freedom e Juniper Shield, com foco na 

capacitação antiterrorista e de contenção ao contrabando de drogas e armamento; construção 

institucional, como a Onward Liberty e AMLEP, cujo propósito é a estruturação de forças de 

segurança de fronteira e de guarda costeira; e desenvolvimento de capital humano, voltada para 

ações humanitárias, com programas de prevenção e combate à AIDS, assistência médica e apoio 

de defesa civil28. O autor também defende que a gama de atividades planejadas e implementadas 

pelo AFRICOM afastou desconfianças a respeito dos objetivos de sua criação, que seriam 

_______________ 
27 A Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (em inglês, Southern Africa Development Community, 

SADC), é uma organização intergovernamental criada em 1992, dedicada à cooperação e integração 

socioeconômica, bem como à cooperação em matérias de política e segurança, dos países da África Austral. 
28 Hoje, há outros programas que também compõem o portfólio de capacitação e apoio militar promovidos pelo 

AFRICOM, como o Africa Contingency Operations Training and Assistance (ACOTA), com propósito de 

capacitação de pessoal em missões de paz multinacionais; e o Africa Deployment Assistance Partnership Team 

(ADAPT), com propósito de capacitação logística para operações de assistência e contraterrorismo. A assinatura 

do AFRICOM, de cooperação e capacitação, permanece. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica_Austral
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unicamente voltados à contenção do avanço chinês e à garantia das reservas de óleo na região, 

em especial no Golfo da Guiné (BROWN, 2013).  

 A aderência de atores regionais é fator imperioso para a estratégia do AFRICOM. 

Fah (2010) salienta a estratégia de estabelecer parcerias com a CEDEAO e a CEEAC29, por 

meio da União Africana30. O discurso do Comandante do AFRICOM, em 2012, ao Congresso 

dos EUA, enfatiza a busca de caminhos para trabalhar “com e por meio da” União Africana e 

de outros organismos regionais de modo a apoio sua liderança nas questões de segurança. Essa 

atenção dada pelos EUA aos atores regionais, bem como organizações supranacionais, se 

coaduna com a estratégia de construção de alicerces fora de lógica exclusivamente realista 

(BROWN, 2013).  

 Outro aspecto relevante foi o aumento do investimento na região. Entre 2007 e 

2012, o orçamento alocado ao AFRICOM passou de 50 milhões para 276 milhões de dólares 

(AHMAD, 2015). O TSCTP, que incorporou Argélia, Marrocos, Nigéria, Tunísia e Senegal à 

lista de participantes, proveu investimentos de 500 milhões de dólares nos primeiros cinco anos 

do AFRICOM, além de prover armamentos e novas tecnologias aos países apoiados (FAH, 

2010). Em 2017, o orçamento do TSCTP foi de 900 milhões de dólares31. 

 Há de se observar como os EUA consagram sua Reputação de Liderança ao atuar 

nas três dimensões do “tabuleiro” de Nye, sendo que o primeiro tabuleiro – o militar – se traduz 

como sua ordem maior, exemplificada com a manutenção dos Comandos Combatentes 

_______________ 
29 CEDEAO – sigla em inglês: ECOWAS. Criada em 1975, composta por 15 Estados (Benin, Burkina Faso, Cabo 

Verde, Costa do Marfim, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Libéria, Mali, Níger, Nigéria, Serra Leoa, Senegal 

e Togo). Missão: promover a autossuficiência nos campos econômico e social dos Estados-membros. Na 

qualidade de União Aduaneira visa à consolidação de um bloco econômico sustentável. CEEAC – sigla em 

inglês: ECCAS. Criada em 1981, composta por 11 Estados (Angola, Burundi, Camarões, República Centro-

africana, Congo, Gabão, Guiné Equatorial, República Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe, Chad e 

Ruanda). Missão: promover desenvolvimento sustentável nos campos econômico e social dos Estados-membros 

e garantir a autossuficiência coletiva, reforçar os laços pacíficos entre os Estados-membros e contribuir para o 

progresso do continente africano. 
30 União Africana (UA) – sigla em inglês: AU. Composta por 54 Estados, que se destina a promover democracia, 

direitos humanos e desenvolvimento em todo o continente. 
31 EUA, 2017c. 
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distribuídos pelo mundo (FIG. 5). O AFRICOM se apresenta como um modelo de influência e 

de segurança, moldando forças e estruturas militares com emprego de smartpower, em contexto 

de securitização de questões objetivas, como terrorismo e pirataria, e contribuindo para a 

institucionalização incremental na região, premissa para o estabelecimento de um CRS.  

 A interação com atores regionais é fator primordial para a consecução dos objetivos 

do AFRICOM. A relação de poder da grande potência exógena com Estados e as CR se 

desenvolve imersa em ambiente de securitização, fruto das deficiências e instabilidades 

políticas, sociais e econômicas no continente. A postura de presença leve, ressaltando a não 

deflagração de bases militares, aliada à vertente apontada para o estabelecimento de contornos 

a um CRS, indicam que essa influência pendula para o conceito de Penetração de Buzan e 

Wæver. 

 

3.4 Comunidades de Práticas de Segurança na África – construção da 2ª variável 

 

Uma observação paralela à chegada e implementação do AFRICOM há de ser feita 

quanto à institucionalização de organizações africanas, de cunho político e econômico, cujas 

pautas de segurança em âmbito regional se apresentam como temas mais relevantes. O relatório 

do ex-Secretário Geral da ONU, Boutros Boutros-Ghali, de 1992 – An Agenda for Peace –, 

menciona que arranjos regionais de segurança deveriam ser incentivados de modo a reduzir a 

presença maciça de forças de paz da ONU (ASANTE, 2004). As iniciativas para estruturar uma 

arquitetura de segurança continental foram empreendidas por autoridades e organismos como 

a União Africana (UA) e seus Estados-membros, e incentivadas por grandes potências, como 

os EUA.  
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 Em 2002, iniciou-se a institucionalização da Arquitetura de Paz e Segurança da 

África (APSA), sustentada em cinco pilares32: as Forças de Prontidão Africanas (FPA); o 

Conselho Permanente de Segurança (CPS); o Sistema de Alarme Antecipado Continental; o 

Conselho dos Sábios; e o Fundo da Paz (FALL, 2015). A APSA é referenciada em dois níveis: 

a própria UA e a Comunidades Regionais (CR)33, por meio do Protocolo da UA, de 9 de julho 

de 2002, que estabeleceu o CPS e demais componentes.  

 Em 2008, foi assinado Memorando de Entendimento entre a UA e as CR, cujo foco 

foi ampliar a competência das Comunidades Regionais (inicialmente criadas com propostas de 

atuação nos campos políticos, econômicos e sociais) para o campo da segurança e estabilidade. 

A Fig.2 apresenta esquema proposto da APSA. 

 

                    Figura 2 - Arquitetura de Paz e Segurança da África.     

                    Fonte: própria (2018). 

 

_______________ 
32 Em 2003, a UA criou as Forças de Prontidão Africanas – em inglês African Standby Force. distribuídas em 

cinco regiões para questões de segurança e contando com dois níveis: as REC, como a CEDEAO a e CEEAC, e 

a própria UA. O Conselho Permanente de Segurança (Permanent Security Council - PSC) foi estabelecido 

como uma decisão permanente órgão de prevenção, gestão e resolução de conflitos. O Conselho Decisor e o 

Sistema de Alarme Antecipado atuam na identificação e avaliação prévia de conflitos. O Fundo da Paz angaria 

os fundos operacionais para investir nas FPA, com grande peso advindo dos EUA e ONU (FALL, 2015). 
33 A UA reconhece oito CR: A União Árabe do Maghreb; o Mercado Comum da África Sul e Oriental; a 

Comunidade dos Estados do Sahel-Saara; a Comunidade da África Oriental; a Comunidade Econômica dos 

Estados Centrais Africanos; a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental, a Autoridade 

Intergovernamental do Desenvolvimento; e a Comunidade do Desenvolvimento do Sul da África. 
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 Destaca-se a dualidade decisória da APSA, tendo a União Africana e as 

Comunidades Regionais como referências, o que se contrapõe ao protagonismo institucional da 

UA quanto à atuação em questões de segurança no continente africano, previsto no Protocolo 

do CPS, Art.1 e mencionado no seu ato de criação, conforme seu Art. 4 (h): “O direito da União 

Africana em intervir em qualquer dos seus Estados-Membros em graves circunstâncias como 

crimes de guerra, genocídio e crimes contra a humanidade” (UA, 2000). Outra menção 

importante na APSA é a necessidade da anuência da ONU, por meio do Conselho de Segurança, 

quando da atuação de organismos regionais em situações de conflitos, conforme prevê a Carta 

das Nações Unidas.34 

  A quantidade de atores, em especial no nível decisório, associado às divergências 

políticas, não só nas organizações componentes da APSA, mas também de Estados-membros, 

tornou-se grande obstáculo para a eficiência dessa sistemática.  

 Tor (2017) aponta que grande parte de tropas disponíveis para compor a FPA35 

foram empregadas em inúmeras missões de paz na África, muitas sob a égide direta da ONU, 

como em Chade, Etiópia, Ruanda e Uganda, motivadas em angariar certo grau de 

reconhecimento internacional que lhes confira legitimidade. Prossegue mencionando a 

motivação adicional dos combatentes africanos, relacionada a remunerações recebidas em 

missões de paz da ONU, quando comparadas às ajudas de custo recebidas das organizações 

regionais.  

 A falta de coordenação entre os Estados-membros e as CR é outro fator crítico para 

a implementação da APSA (FAH, 2010; ONUOHA, 2010; NATHAN, 2006). No relatório da 

Conferência sobre ao emprego das FPA, de 2011, é salientado que as principais causas para a 

_______________ 
34 Carta das Nações Unidas, Art. 52 e 53. 
35As FPA são contingentes multidisciplinares, com civis e militares, compostos por tropas de prontidão cedidas 

pelos seus Estados-membros, divididas em cinco regiões (norte, sul, leste oeste e centro), e tendo a interveniência 

dos mecanismos regionais de segurança e das CR. As FPA não são monolíticas, mas um conjunto de tropas de 

caráter sub-regional estabelecidos pelos Estados-Membros, em consonância com as Comunidades Regionais. 

(KASUMBA; DEBRA, 2010). 
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pouca efetividade da APSA, além da concorrência entre as CR e a UA, é a dependência de 

recursos externos ao continente africano para o Fundo da Paz – mais de 90% dos recursos 

advém dos EUA e União Europeia (IRSEM, 2011)36.  

 A aspiração hegemônica de países de regiões distintas afeta de forma negativa a 

coordenação e implementação das estratégias. Como exemplo, cita-se a concorrência pela 

hegemonia sub-regional entre a Etiópia e o Quênia na região da IGAD37, aliada a questões 

fronteiriças, fazendo com que o QG das tropas regionais das FPA ficasse dividido entre Nairobi 

e Addis Ababa (BEZA, 2015).  

 Ressalta-se a exaustão e a relutância da ONU e de grandes potências (França, 

Alemanha e Reino Unido) para o envolvimento direto em missões de paz na África, que resultou 

na alternância estratégica para um apoio financeiro e de treinamento de tropas (BACHEMANN, 

2011), o que se coaduna também com a própria postura norte-americana com a presença do 

AFRICOM. O continente africano possui o maior número de missões de paz, sendo oito sob a 

égide da ONU, nove da União Europeia (CSDP)38, tendo mais de 120.000 contingentes de 

tropas (SIPRI 2017).  

 A despeito dos desafios, Beza (2015) observa evolução na APSA, em especial no 

papel da UA em questões de segurança regionais, como o desenvolvimento de exercícios e na 

capacitação em operações de paz para forças de prontidão regionais no Oeste, Sul e Leste e a 

coordenação direta de tropas das FPA em missões de paz, que atuaram em conflitos no Burundi 

(2003), Darfur (2004-2006) e Somália (desde 2007). Witt e Khadiagala (2018) propõem 

_______________ 
36 Em 2016, a Assembleia da UA decidiu que o Fundo da Paz deverá ter um incremento para o patamar de 325 

milhões de dólares em 2017, aumentando para um total de 400 milhões de dólares até 2020, remetendo a nova 

política de taxação de 02% da arrecadação das importações para o fundo. Hoje o Fundo da Paz cobre apenas a 

logística das operações. O incremento irá contemplar atividades diplomáticas, treinamento e capacitação das 

tropas e construção de novas bases e representará cerca de 25% do total do fundo (https://au.int/en/peace-fund). 
37 Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento - em inglês Intergovernmental Authority on 

Development (IGAD) é um bloco comercial composto por oito Estados do Chifre da África, Vale do Nilo e dos 

Grandes Lagos: Djibouti, Etiópia, Eritreia, Somália, Sudão, Sudão do Sul. Sua sede está localizada em Djibouti. 
38 Common Security and Defence Policy (CSDP) – Política criada em 2018 que permitirá à UE liderar operações 

de paz, prevenção de conflitos e fortalecer a segurança em âmbito internacional, integrado por recursos 

institucionais civis e militares próprios (UE, 2018). 
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perspectiva de análise qualitativa na implementação das comunidades de práticas de segurança 

africanas, numa ótica construtivista de base para o topo, atentando aos aspectos positivos da 

APSA: em Madagascar (2009-2013) a intervenção dos Oficiais de Ligação da UA foi 

preponderante para a condução do processo de reconciliação nacional e de reforma da área, 

muito pelo que chama de metodologia específica da região.  

 Döring e Herpolsheimer (2018) avaliam a atuação da UA e da CEDEAO em Guiné-

Bissau e Mali, em 2012, argumentando que, apesar de literaturas pendularem para perspectiva 

de que o impulso adveio na ótica do topo para baixo, pode-se atentar para a construção dos 

“espaços”39 em jogo, disputados pelos Estados envolvidos, com base na escala hierárquica e no 

alcance de cada um. Defendem que, a despeito das estruturas e formalidades que envolvem a 

intervenção em questão, é possível e relevante observar a evolução dos Estados e organizações 

regionais, destacando a própria UA e a CEDEAO, os quais, com base em iniciativas próprias e 

conhecimento de arqueologias sociais dos envolvidos no conflito, ocuparam espaços dinâmicos 

durante a condução das ações, antes privativos de atores e organizações de nível global, como 

EUA e ONU. 

 Destaca-se o papel da CEDEAO nas questões de segurança e estabilidade na região 

oeste africana: os atores de alto nível, representados pelos Estados-membros, se conjugam com 

a Comissão40 da CEDEAO que possui voz de organizações civis não governamentais (OCNG) 

dos próprios Estados-membros. A Comissão e as OCNG são categorizados como atores 

comunitários, pois não pautam agendas de interesse individual dos Estados (BAPPAH, 2018).  

 Aprofundando a observação em caminho prático e teórico para o regionalismo, cabe 

propor visão de segurança em âmbito sub-regional do continente, à luz das características 

geográficas, onde há o grande deserto do Saara e duas costas extensas banhadas por dois 

_______________ 
39 Espaço não é considerado como mera representação territorial, mas inclui gama de percepções abstratas como 

conexão entre atores, informações e hierarquização ou sua mistura (DÖRING; HERPOLSHEIMER, 2018). 
40 A Comissão da CEDEAO planeja e coordena os programas, projetos e atividades dessa CR. Este instrumento 

administrativo foi transformado de um Secretariado Executivo para Comissão em 2007. 
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oceanos distintos, além de fatores histórico-culturais, debruçando-se nos desenhos das CR. 

Particularmente na parte oeste africana, o papel da CEDEAO na intervenção de conflitos 

internos na Libéria (1990-1997), Serra Leoa (1997-2002) e Guiné Bissau (1998-1999)41, foi 

preponderante, coordenando ações com Estados-membros, como Nigéria e Chade, além de 

atores internacionais e supranacionais, como ONU, Estados Unidos, França e Reino Unido 

(ADEBAJO, 2004, p. 2).  

 Em dimensão estatal, a Nigéria surge como a potência regional, em aspectos 

econômicos e militares. Atuou de forma significativa no conflito em Darfur (2014-2017) e 

Chade, em 2009, além do papel único na consolidação da União Africana quando da 

desintegração da Organização da União Africana, quando esta decidiu reconhecer a República 

Árabe Saarauí Democrática, contra o desejo de alguns membros da organização (DAUDA; 

AHMAD; KELING, 2017).  

 O governo Obama avaliava a Nigéria como o ator estratégico mais importante da 

África subsaariana (PLOCH, 2013). A atuação daquele país  extrapola o universo continental, 

sendo relevante nas missões de paz da ONU:  

Desde a década de 1960, a Nigéria tem sido um dos principais contribuintes de tropas 

e policiais para as operações de paz das Nações Unidas, tendo servido em dezenas de 

missões. Mais recentemente, as tropas nigerianas foram a espinha dorsal militar da 

Missão da ONU na Libéria (UNMIL), de 2003 a 2018, ajudando a restaurar a 

segurança em todo o país que passou por uma guerra civil brutal (ONU, 2018). 

 

 De acordo com o Fundo Monetário Internacional, o PIB Nigeriano é o maior da 

África, representando 18,5% do total do continente42.  

 Em contraste quanto à proeminência da Nigéria nas esferas militar e econômica, 

sua população está entre as mais pobres da África e a distribuição de riqueza é altamente 

_______________ 
41 Essa intervenção de deu por meio do ECOMOG – em inglês Sigla para o Grupo de monitoramento de cessar-

fogo da CEDEAO. É uma força militar ad-hoc composta por contingentes voluntários de países-membros da 

CEDEAO, com propósito de implementar missões de paz em âmbito regional. Chamada de “capacetes brancos”, 

em alusão aos capacetes azuis das tropas de missão de paz da ONU. 
42 ROBERTSON (2017). 
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desigual. Cerca de 70% dos nigerianos vivem abaixo da linha de pobreza (PLOCH, 2013). “O 

paradoxo associado ao CRS da África Ocidental advém do fato de a Nigéria ser, 

simultaneamente, o seu elemento meão e patentear grandes debilidades ao nível da construção 

estatal” (EVORA, 2011). O país tem pontuações mais baixas do que a África subsaariana como 

um todo, apesar dos 300 bilhões de dólares em receitas de petróleo que o país recebeu nos 

últimos 30 anos (MICHEL, 2011). Esta situação é frequentemente resumida como o "Paradoxo 

da Abundância” (GARY; KARL, 2003).  

 Outro aspecto relevante diz respeito à identidade nacional nigeriana. “Estados fortes 

constroem suas identidades nacionais com base em consenso nacional ou em toda a sociedade, 

enquanto o inverso é verdadeiro em estados fracos” (SOLOMON, 2007, p.138). Essa 

observação reflete a visão tridimensional do Estado explorada por Buzan (1991), em especial 

quanto ao componente ideológico, e se aplica ao estudo da identidade nacional em relação à 

diversidade étnica no Delta do Níger, foco constante de conflitos entre grupos dissidentes ao 

governo estabelecido.  

 Desde os anos 1970, autoridades africanas procuraram estabelecer mecanismos de 

cunho regional, com vieses políticos e econômicos, mas com atuações nos campos sociais e de 

segurança, enfrentando uma série de desafios, como a falta de unidade política, desordem 

institucional e mesmo a influência externa, que por vezes se traduz no apoio a governos não 

sintonizados com a realidade e com os anseios das sociedades.  

 O ritmo de atuação e influência desses mecanismos tem sido ditado por organismos 

externos como a ONU e as grandes potências, destacando EUA e países da UE. A procura pela 

evolução e a customização intrínseca advinda de atores regionais, observada pela busca do 

espaço dinâmico que lhes conferirá maior autonomia e relevância, demonstra que o se 

fortalecimento ser realidade futura. Particularmente na segurança da África Ocidental, onde se 

tem a Nigéria como ator proeminente e a atuação da CEDEAO, ambos alinhados com a UA, 
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esse regionalismo se faz mais claro, porém ainda carente de harmonização dos fatores 

primordiais de estabilidade e identidade interestatal para consolidar um CRS. Nesse ensejo, 

propõe-se o termo Comunidade de Prática de Segurança (CS) para se referir ao contexto de 

segurança naquela região, cuja estatura é incipiente, carente de projeção global, e ausente de 

visão holística para configurar um CRS.  

 As comunidades de práticas de segurança africanas, representadas pela União 

Africana e as Comunidades Regionais, associadas aos respectivos Estados-membros e 

delineadas para cada região securitizada, podem ser avistadas com a amplitude construtivista 

de Wendt, à luz do regionalismo de proposta por Buzan. 

 O próximo capítulo debruçará no Golfo da Guiné e analisará, de forma 

correlacional, duas variáveis derivadas da abordagem macrorregional deste capítulo: a 

Penetração norte-americana, via AFRICOM; e a Comunidade de Prática de Segurança vigente 

no cenário de segurança marítima, composta pelos países lindeiros e organismos regionais 

africanos que possuem jurisdição e influência naquela região. 
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4 GOLFO DA GUINÉ – ANÁLISE DAS VARIÁVEIS 

 

  Bekkevold e Till (2016) veem dois grandes desafios para a ordem no mar: a 

primeira, na ótica do topo para baixo, é a mudança da ordem global e o desenvolvimento de 

meios navais, juntamente com a interpretação da Lei do Mar; a segunda, em ótica inversa, 

advém de ameaças, como pirataria, que ocorrem com suportes logísticos de diversas fontes, 

incluindo bases em terra.  

Os EUA não se afastam dessa visão, ao estabelecer sua Estratégia Marítima para o 

Século 21, expedida pela US Navy:  

A presença naval expedicionária é essencial para o fortalecimento de alianças e 

parcerias, proporcionando o ambiente seguro necessário para um sistema econômico 

baseado no livre fluxo de mercadorias, protegendo recursos, promovendo a 

estabilidade, dissuadindo o conflito e respondendo à agressão. À medida que o 

comércio marítimo global se expande, as populações aumentam, a competição por 

energia e recursos naturais cresce, as tecnologias proliferam nos oceanos e através do 

litoral, surgirão desafios para quem opera nessas regiões (EUA, 2015).  

 

  Essa estratégia norteia a postura dos EUA quando do emprego de seu poder militar-

naval dentro das estruturas dos Comandos Combatentes e corrobora com a Penetração no 

continente africano. O Golfo da Guiné, particularmente a partir do início da segunda década do 

século XXI, passou a reunir fatores que começaram a afetar os interesses norte-americanos, 

ativando ações de maior intensidade com vistas a buscar o equilíbrio favorável. Como 

mencionou Ray Mabus, ex-Secretário da Marinha dos EUA: “Muitos países da África Ocidental 

estão experimentando notável crescimento econômico, aumento populacional e 

desenvolvimento de recursos. O transporte marítimo não é apenas vital para eles [...], mas para 

a economia mundial” (MABUS, 2015). 
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4.1 O avanço da pirataria 

  

 Seu arco costeiro de mais de 6.000 quilômetros, que se estende do Senegal na África 

Ocidental, passando por Camarões, na África Central, até Angola, na África Austral, incorpora 

ao Golfo da Guiné atributos de importância global, associado a um contexto vulnerável de 

segurança. O espaço marítimo inclui águas jurisdicionais da Costa do Marfim, Gana, Togo, 

Benin, Nigéria, Camarões, Gabão, Guiné Equatorial, São Tomé e Príncipe, indo até o Congo. 

Este conjunto possui cerca de 230 milhões de habitantes, espalhados em aproximadamente 6 

milhões de km2. Trafegam, por ano, mais de 300.000 embarcações em suas rotas marítimas.  

 Entre 2003 e 2011, 427 ataques do total de 1434 ataques piratas na África ocorreram 

no GG. Além da pirataria, observou-se tráfico de drogas, pesca ilegal, bunkering43 ilegal de 

petróleo, vandalismo de oleodutos, e roubo no mar. As ameaças ambientais incluem erosão 

costeira e poluição marítima, despejo de resíduos tóxicos e acidentes da indústria petrolífera. A 

insurgência de recursos é uma grande ameaça política na região. Existe também ameaça real de 

proliferação de armas ligeiras e de pequeno calibre e uma possível ameaça do terrorismo 

marítimo. (ONUOHA, 2012). 

 Com esses pressupostos, o Secretário-Geral da ONU, BAN Ki-moon retransmitiu 

o relatório da comitiva que investigou a situação da pirataria no GG ao Conselho de Segurança 

da ONU (CS-ONU)44, fruto da Resolução n⁰ 2018/2011, e que desdobrou na Resolução n⁰ 

2039/2012, da qual os seguintes pontos merecem destaque: incentivo aos Estados do Golfo da 

_______________ 
43 Companhias líderes internacionais e regionais de petróleo e gás, através de seus processos de compras, 

continuam a patrocinar produção e comércio ilegais de refinados obtidos de oleodutos vandalizados, auxiliando 

e encorajando o roubo de petróleo bruto. Estima-se que a Nigéria tenha prejuízos da ordem de 1 bilhão de dólares 

anuais com bunkering (estocagem de combustível para abastecimento de navios) ilegal de petróleo (ALIKE, 

2017). 
44 Em 2011, o Presidente de Benin enviou carta ao Secretário-Geral da ONU, alertando para a escalada das 

atividades de pirataria no Golfo da Guiné e solicitando o envio de uma comitiva para avaliar a situação in loco. 

Com base nas considerações da Resolução n⁰ 2018/2011, a ONU decidiu enviar comitiva para avaliar a situação 

em Benin e demais países do GG. 
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Guiné, bem como à CEDEAO, CEEAC e CGG,45 a desenvolverem e implementarem a 

segurança marítima transnacional e centros de coordenação que possam abranger a região do 

Golfo da Guiné, sob os auspícios da IMO; e incentivo aos parceiros internacionais a apoiarem 

esforço no combate aos ilícitos na região do GG. No plano político-institucional, cinco 

desdobramentos das duas Resoluções da ONU merecem ser apontadas, dispondo novos 

paradigmas para a segurança marítima na costa oeste africana: 

a)  em junho de 2013, é convocada, em Yaoundé (Camarões), a Cúpula de Chefes de Estado 

formada pela CEDEAO, CEEAC e a CGG, para debater a segurança no Golfo da Guiné, 

cuja pauta contou com a deliberação quanto ao estabelecimento de nova arquitetura para 

segurança marítima no GG, remetendo à criação do ICC, com sede em Douala (Camarões). 

As decisões tomadas na referida Cúpula e os documentos ali produzidos, em especial a 

“Declaração de Yaoundé”, que estabeleceu um marco jurídico, e o Code of Conduct of 

Yaoundé, obtiveram a aprovação e o apoio da União Africana e do CSNU46. Todos os 

documentos tiveram a apoio dos EUA para sua elaboração (LIME, 2017);   

b)  a Resolução n⁰ 288/2013, do Senado norte-americano, com o título: “Supporting enhanced 

maritime security in the Gulf of Guinea and encouraging increased cooperation between the 

United States and West and Central African countries to fight armed robbery at sea, piracy, 

and other maritime threats. (EUA, 2014a); 

c)  a 28ª sessão da Assembleia da IMO, em dezembro de 2013, que adotou resolução A.1069 

(28) sobre Prevenção e supressão da pirataria, assaltos à mão armada contra navios e 

_______________ 
45 A Comissão do Golfo da Guiné (CGG) foi criada pelo tratado assinado em Libreville, República Gabonesa, em 

3 de julho de 2001, por Angola, Congo, Gabão Nigéria e São Tomé e Príncipe. Ela constituiu-se numa ferramenta 

institucional permanente de cooperação destes Estados ribeirinhos do Golfo da Guiné com vista a defesa de seus 

interesses comuns e a promoção da paz e do desenvolvimento socioeconômico assente no diálogo e concertação, 

baseados nos laços de amizade, solidariedade e fraternidade que os unem. Em 2008, Camarões e a República 

Democrática do Congo aderiram à organização (http://cggrps.org/en/the-gulf-of-guinea-commission/). 
46 As reuniões para a elaboração do Código de Conduta de Yaoundé contaram com representantes da UE, IMO, 

OMAOC, AFRICOM e ACSS. (MWENCHA, 2013).  
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atividade marítima ilícita no Golfo da Guiné. O documento apela aos Estados da região, em 

estreita cooperação com organizações internacionais e regionais, para que tomem todas as 

medidas possíveis dentro das disposições do direito internacional, para assegurar que todos 

os atos ou tentativas de pirataria, assalto a mão armada contra navios e outras atividades 

marítimas ilícitas sejam combatidos (IMO, 2013); 

d)  a Estratégia Marítima Integrada Africana de 2050 (2050 AIMS47), adotada na 22ª 

Conferência Anual da União Africana, em janeiro de 2014, que fornece a ideia da “Economia 

Azul” no continente para antes de 2050. Estabelece objetivos estratégicos e sinérgicos 

ligados à segurança marítima, de caráter multidisciplinar, que incluem ações de inteligência 

em terra e no mar, incremento de patrulhamento e mecanismos de domínio situacional das 

áreas marítimas africanas, congregando atores enunciados na 2050 AIMS. (UA, 2014);  

e)  o plano norte-americano de combate à pirataria no Golfo da Guiné – The United States 

Counter Piracy and Maritime Security Plan (2014), que remete especificamente ao 2050 

AIMS, contempla seção específica ao GG e prevê ações estratégias para a região, destacando 

a inserção de exercícios e operações na região, a colaboração com estruturas regionais, como 

CEDEAO, CEEAC e CGG, bem como acordos bilaterais, em especial com a Nigéria (EUA, 

2014b). 

  Os enunciados acima emprestam duas considerações: o foco da segurança marítima 

em 2013 passa para o Golfo da Guiné, o que é assumido pelos EUA, quando anuncia a 

prioridade das ações da costa oeste africana no GG; e o esforço das instituições regionais e 

Estados-Membros africanos para estabelecerem mecanismos regionais contribuintes à 

_______________ 
47 2050 AIM (Africa`s Integrated Maritime) - A estratégia fornece estrutura ampla para a proteção e exploração 

marítima sustentável. Pretende incluir atores como ONGs e Academia, CR, Estados-Membros da UA, 

Organização Marítima da África Ocidental e Central, Associações Africanas de Gestão Portuária, União dos 

Transportadores Africanos, Conselho de Administração, Instituições de Formação Marítima, os Estados Unidos, 

a ONU, a OMI, a Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvolvimento, Organização Internacional do 

Trabalho, Organização Mundial do Comércio Organização, World Custom Organization, Câmara de Comércio 

Internacional, Global Shippers Forum, Organização Internacional de Hidrografia e setor privado. 
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segurança marítima no GG, sem esquecer de parcerias estratégicas, como os EUA, países da 

UE, além da ONU e da IMO.  

 Os Postures Statements do Comandante do AFRICOM, de 2013 e 2014, elucidam 

a primeira consideração, quando as seguintes metas são estabelecidas: o incremento de 

operações de patrulha marítima conjuntas na Nigéria e em Benin; o desenvolvimento da guarda-

costeira da Libéria; a implementação do Centro de Operações Marítimas de Senegal; e o 

incentivo à criação de agências regionais ligadas à segurança marítima.  

 A nova arquitetura de segurança marítima proposta em Yaoundé48, somada à visão 

estratégica institucional e inter-regional da 2050 AIMS, trazem instrumentos e dispositivos 

distintos da APSA, cujo mote induz a ações de intervenção e manutenção ou imposição da paz 

em Estados-membros. A característica do direito marítimo internacional e soberania no mar 

clama por estabelecer um cenário de conjugação de esforços participativos e integrados entre 

Estados-membros e propicia maior permeabilidade para a inserção atores exógenos.  

 Recorre-se à APSA quanto à vertente do fortalecimento das comunidades de 

práticas de segurança, em especial pela remissão à UA, juntamente com a CEDEAO e CEEAC, 

pois esses organismos, apesar das dificuldades, começaram a ganhar identidade e densidade nas 

operações de paz em terra e nas interações com o AFRICOM.  

 Desse modo, a Comunidade de Prática de Segurança vigente no Golfo da Guiné é 

composta pelos países signatários do Código de Yaoundé, UA, CEDEAO, CEEC e CGG. 

 

 

_______________ 
48 Em junho de 2013, em Yaoundé, representantes da CEDEAO, CEEAC e CGG assinaram Memorando de 

Entendimento com vistas a estabelecer diretrizes para a segurança marítima no GG. Na ocasião, foi criado o 

Interregional Coordination Center (ICC) ou Centro de Coordenação Inter-regional (CCI), sediado em Yaoundé, 

responsável por estabelecer a estratégia de segurança na região. Em reuniões posteriores, entre 2013 e 2014, 

foram criados o Centro de Coordenação Regional para a Segurança Marítima na África Central (CRESMAC), 

sediado em Pointe-Noire, Congo-Brazzaville, e o Centro de Coordenação Regional para Segurança Marítima na 

África Ocidental (CRESMAO), sediada em Abidjan, Costa do Marfim, e então estabelecida a Arquitetura da 

Segurança marítima no GG (FIG. 6 e 7).  
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4.2 Penetração dos EUA e o regionalismo  

 

 De posse da contextualização no GG, pode-se observar a atuação do AFRICOM no 

universo da segurança marítima, por meio dos dois principais programas: o APS e o AMLEP49, 

compondo-os em dois vetores: enquanto o APS foca a estruturação das Marinhas locais, 

estabelecendo procedimentos, treinamento e construindo mecanismos de coordenação para o 

domínio marítimo, o AMLEP se constitui no programa de efetivação da segurança marítima no 

GG, com o emprego combinado de destacamentos de imposição da lei (LEDET50) da Guarda 

Costeira dos EUA, juntamente com militares das Marinhas locais e países aliados. 

 Green (2008) menciona que o APS pode ser enquadrado não como “gunboat 

diplomacy”, mas sim uma “goodboat diplomacy”. Autoridades americanas enfatizam o caráter 

internacional da operação que, desde 2008, contou com presença de militares de países 

europeus, como França e Reino Unido, além de 1.500 participantes da Nigéria, Camarões, 

Senegal, Gana, Libéria, São Tomé e Príncipe, e Gabão (GREEN, 2008).  

 O APS e o AMLEP são compostos de exercícios e operações, como o Obangame 

Express (OE), exercício de coordenação e treinamento com Marinhas locais, na região do GG, 

coordenado pelas forças navais norte-americanas, em que o Brasil participa, desde 2012, com 

observadores, e, desde 2014, com unidades navais. A FIG.1 apresenta a estatística de países 

participantes do OE nos últimos 5 anos. Em 2018, o OE contou com 31 países, além da 

CEDEAO e CEEAC, e priorizou a integração do Centro de Operações Marítimas - Força 

_______________ 
49 APS - African Partnership Station – Programa desenvolvido sob a égide do AFRICOM/ 6th Fleet da Us Navy 

nas áreas jurisdicionais dos países do continente africano com o propósito de incrementar a segurança marítima 

na região por meio do aumento das capacidades de compilação do teatro marítimo e de resposta, treinamento, 

bem como contribuir para a construção de infraestruturas. AMLEP – African Maritime Law Enforcement 

Partnership – possibilita Estados africanos, em parceria com Forças Navais da US Navy, estruturar suas 

capacidades de gerenciar a segurança marítima na região, por meio de ações efetivas de imposição da lei e 

combate a ilícito nas suas águas jurisdicionais, bem como receber apoio de diversos tipos de treinamento, de 

material e equipamentos, além de participação em diversos exercícios. (https://www.africom.mil/what-we-

do/security-cooperation). 
50 LEDET – Law Enforcement Detachment - são equipes de policiamento marítimo especializadas e destacáveis 

da Guarda Costeira dos Estados Unidos, com objetivo de implantar a bordo de embarcações americanas e aliadas 

operações de imposição da lei marítima, interdição ou segurança. 
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Terrestre (MOC-GFI)51. O conceito do MOC-GFI pretende compilar e coordenar ações de 

defesa que transcendem o ambiente marítimo, e se estendem ao ambiente terrestre e aéreo, 

considerando que as ações piratas possuem uma cadeia logística e operacional com 

profundidade no continente.  

 A importância atribuída pelos EUA às CR é observada no contexto da segurança 

marítima, como enfatizou o General David Rodriguez, Comandante do AFRICOM, em 2016:  

Em particular, o esforço do AFRICOM para ajudar a CEEAC e o CEDEAO  no 

desenvolvimento de um quadro legal e operacional para a cooperação regional foi 

feito. Esta assistência, solicitada pelas duas Comunidades, melhorará a capacidade 

dos Estados-membros para desafios significativos da atividade marítima ilícita, 

incluindo pirataria, drogas, armas e tráfico de pessoas, ameaças à energia e à 

segurança portuária, que podem ter um impacto negativo no desenvolvimento 

econômico. Essas ameaças transnacionais afetam diretamente os interesses nacionais 

dos EUA (RODRIGUEZ, 2016, tradução livre). 

 

 Nos Posture Statements de 2017 e 2018 ao Senado dos EUA, o General Thomas D. 

Waldhauser, Comandante do AFRICOM a partir de 2017, realça os seguintes aspectos na 

atuação daquele Comando na costa oeste africana: a presença de cerca de 75.000 norte-

americanos que vivem na região, na maioria ligados às atividades econômicas contempladas 

por empresas dos EUA e outras multinacionais; a tênue queda na tendência de ataques de 

pirataria no Golfo da Guiné; a realização da primeira operação de patrulha conjunta com 

militares da US Navy e de Cabo Verde embarcados em navio senegalês, ocorrida em 2017, que 

operaram em águas territoriais daquele país; a manutenção do foco para o fortalecimento das 

agências regionais e a participação internacional e multinacional nos esforços de combate aos 

ilícitos na região do GG; e que Forças Navais da África, Europa e América do Sul vêm 

expandindo suas participações nos exercícios marítimos regionais.  

 Entre 2013 e 2014, foram realizados workshops em Cabo Verde, Benin e Gana, 

com participantes de sub-regiões de segurança do GG, cujo tema foi a aplicação da lei no mar 

e questões de direito internacional (AFRICACENTER, 2015). 

_______________ 
51 Em inglês: Maritime Operations Center-Ground Force Integration. 
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 Outro desafio é estabelecer um sistema e mentalidade capazes de controlar o cenário 

marítimo regional, indispensáveis para a governança das ações de segurança nesse ambiente. 

Geoffrey Till sugere que uma maior cooperação e coordenação é necessária para que o domínio 

situacional marítimo seja efetivo, pois, “as vantagens de um quadro operacional comum entre 

as unidades participantes exigem uma cultura de compartilhamento de informações entre 

agências governamentais e parceiros estrangeiros” (TILL, 2013, p.308). O 2050 AIMS discorre 

sobre o estabelecimento de centros de operações marítimas regionais (MOC), relacionados aos 

CR, e de uma célula marítima de informação e coordenação no nível continental – o MIC2 –, 

que congregará os MOC e buscará implementação de uma cultura de troca de informações e de 

gerenciamento da “economia azul” africana (WALKER, 2015).  

 A Cooperative Strategy for 21st Century Seapower, dos EUA, relembra que países 

da África Ocidental dependem fortemente das forças marítimas para combater o tráfico ilícito, 

que tem ligações com empreendimentos terroristas.  

 VREŸ (2009) argumenta que, pelo fato de haver muitos aspectos que compõem a 

pirataria, como corrupção, roubo à mão armada e fluxo logístico, a melhor abordagem para 

combatê-la é por meio de agências múltiplas que contemplem especialistas em várias fontes 

dessa ameaça. 

 Kandel e Quessard-Salvaing (2014) avaliam que no GG faz pouco sentido construir 

as capacidades de consciência do domínio marítimo dos Estados com costas muito reduzidas, 

como Togo (56 km) e Benim (121 km), e deve-se primar pelo estabelecimento de modelos 

complexos e que abranjam a região como um todo, tendo as instituições regionais à frente.  

 Desde o estabelecimento da arquitetura de segurança marítima estabelecida no 

Código de Yaoundé, o AFRICOM vem provendo treinamento nesse objeto, como em 2015, 

quando 11 representantes de Marinhas africanas e guardas costeiras além da CEDEAO e 

CEEAC, participaram de workshop na sede do ICC (AFRICOM, 2015). Paralelamente, as 
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Conferências Anuais da APS, realizadas na sede da 6th Fleet52, em Nápoles, congregam 

representantes de grande parte de Estados do GG e das organizações regionais – UA, CEDEAO, 

CGG e CEEAC – para debater aspectos de integração e colaboração na segurança marítima. 

Apesar da existência do AFRICOM e dos dois programas marítimos – APS e AMLEP – desde 

sua criação, o paradigma criado a partir de 2013 faz com que o foco das ações seja voltado para 

o combate à pirataria no GG, alicerçado na aplicação de ações com os atores estatais e regionais.  

 No tocante ao desenvolvimento de saliências regionais, já se observam objetos 

concretos, decorrentes de esforços autônomos de Estados africanos. Após o sucesso do resgate 

do MAXIMUS53, a Marinha nigeriana lançou a Operação TSARE TEKU, de combate a ações 

ilícitas em suas águas territoriais. Embora o impacto da operação tenha sido considerado 

modesto, mesmo pelos planejadores nigerianos, a operação demonstrou um passo importante 

para o efetivo combate da pirataria que emana de iniciativa própria daquele país (DIRK, 2017). 

Em 2017, foi lançada a operação TSARE TEKU V, com propósito de conter ataques em 

instalações críticas de petróleo e gás e outras formas de criminalidade predominantes no Delta 

do rio Níger. Segundo o Vice-Almirante Iboke-Ete Ibas, Chefe do Estado-Maior da Marinha 

Nigeriana, “a pirataria e outras ações criminosas que assolam o delta do Níger em breve serão 

erradicadas”54. 

  O protagonismo da Nigéria atribuído pelos EUA na região é notório, na medida em 

que esse país possui a economia mais forte na região e se localiza na parte mais estratégica dos 

bolsões petrolíferos do GG (UKEJE, 2013). Desde 2010, sob a Comissão Binacional dos EUA-

_______________ 
52Cada Comando Combatente dos EUA, com jurisdição geográfica, possui uma Esquadra (Fleet) como 

componente naval. No caso do AFRICOM, tem-se a 6th Fleet (6ª Esquadra). 
53 Em 17 fevereiro de 2016, o Navio-Tanque (NT) MAXIMUS foi sequestrado em posição cerca de 70MN ao sul 

de Abidjan, Costa do Marfim. O navio carregava 4.700 toneladas de óleo diesel. O sequestro foi identificado 

pelo USS SPEARHEAD (US Navy) que passou informações a navios de marinhas africanas que operavam na 

região. O NT MAXIMUS foi perseguido, por navio da Marinha de Gana, dentro de suas águas jurisdicionais e, 

posteriormente, por dois navios da Marinha Nigeriana, o NNS OKPABANA e o NNS SAGBAMA, que o 

abordaram o nas proximidades de São Tomé e Príncipe. Houve confronto durante a abordagem, antes de um dos 

piratas ser morto e os seis restantes se renderam (DIRK, 2017). 
54 OKAFOR, 2017: Navy launches Operation Tsare Teku to end piracy in Niger Delta. The Guardian. 2017. 
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Nigéria (BNC), um fórum para discussões focadas e de alto nível, os dois países têm se reunido 

regularmente para discutir áreas-chave de interesse mútuo, incluindo: boa governança, 

transparência e integridade; energia e investimento; segurança regional; o Delta do Níger; e 

agricultura e segurança alimentar. A reunião anual do BNC de 2016 identificou três áreas de 

enfoque: cooperação em segurança, crescimento econômico e democracia (EUA, 2017b). No 

campo de assistência econômica, a Nigéria é dos países com maior aporte dos EUA. Em 2016, 

recebeu 718 milhões de dólares, enquanto, em 2017, esse valor atingiu 684 milhões55. 

 Enfocando a arquitetura de segurança marítima no GG estabelecida em Yaoundé, à 

luz da APSA, pode-se observar a relevância da UA, da CEDEAO e da CEEAC no espectro 

decisório, juntando-se a estes a CGG. No entanto, problemas de duplicidade institucional e 

decisória observados na APSA se replicam, associados a questões de conflitos de poder, como 

Nigéria e Angola, membros da CGG, que ambicionam influenciar a partilha dos recursos 

marítimos. Ademais, a Nigéria busca a liderança na região, contando com a oposição de atores 

estatais que temem esse papel desempenhado pelo vizinho problemático (JOHNSON. et al, 

2012).  

 A garantia da segurança marítima do GG não requer apenas a coordenação dos 

Estados costeiros, mas também das CR. Tem sido difícil obter um acordo sobre como 

compartilhar o ônus financeiro. Uma taxa de contribuição para o funcionamento autônomo tem 

sido discutida e deliberada, mas sem êxito (VIRCOULON; TOURNIER, 2014). A Secretária-

Executiva da CGG, Victoria Ojeme, alerta que nos últimos três anos apenas 25% dos fundos 

previstos foram coletados junto aos Estados-membros56.  

 A moldura legal acomoda lacunas a serem enfrentadas durante as operações de 

segurança marítima no GG. “A falta de ação penal e, em muitos casos, a falta de legislação que 

_______________ 
55 USAID explorer: https://explorer.usaid.gov/cd/NGA. 
56 UKONGA, 2017. 
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permita processar os piratas, ainda é uma das deficiências da implementação do Código de 

Conduta de Yaoundé” (DIRK, 2017). Nwangwu (2015) alerta que os acordos de segurança 

marítima no Golfo da Guiné não dispõem de recursos suficientes e recebem pouca atenção 

política. 

 Paralelamente, tem havido proliferação de esquemas de segurança marítima 

contratados, o que induz fragilidade dos atores regionais componentes da CS. Como exemplo, 

um navio sul-coreano “Munmu, o Grande” foi empregado no GG em resposta ao sequestro de 

três pescadores sul-coreanos, em março de 2017. Nesse mesmo contexto, mais de 100 

embarcações de segurança contratadas pelo setor privado estão em operação em águas 

nigerianas, resultante de MOU assinado entre a Marinha daquele país e 16 empresas de 

segurança privadas. Essa sistemática, observada de forma semelhante em Benin e Togo, ao 

mesmo tempo em que parece ser uma alternativa à pouca disponibilidade de meios navais às 

Marinhas, se constitui problema de controle e monitoramento e interferência nos 

planejamentos, além de haver a necessidade de fornecimento de pessoal e armamento por parte 

dos governos (DIRK, 2017).  

 Como corolário, o foco exclusivo da política de segurança e repressão do Código 

de Conduta de Yaoundé impediu a adoção de soluções estruturais para o problema, reduzindo 

o contexto de segurança em acervo de ordem reativa e respostas automáticas às ameaças 

avistadas no campo operacional.  

 Iniciativas à margem do AFRICOM tentaram ser implementadas, como o 

Memorando de Entendimento (MOU) assinado entre a IMO e 25 países da OMAOC57, em 

2008, para o Estabelecimento de uma Rede Sub-Regional Integrada da Guarda Costeira, mas 

_______________ 
57 Organização Marítima da África Ocidental e Central (OMAOC) – foi criada em 1999 e tem o objetivo principal 

desenvolver políticas nacionais de luta contra a pirataria, roubo armado, e outras atividades ilícitas cometidas no 

mar. São 25 os seus países-membros: Angola, Benim, Burkina Faso, República Centro Africana, Camarões, 

Cabo Verde, Gabão, Gana, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Libéria, Mali, Mauritânia, Níger, 

Senegal, Serra Leoa, Chade, Togo, República Centro-Africana, República Democrática do Congo, São Tomé e 

Príncipe, Nigéria e Costa do Marfim. 
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que não evoluiu, apesar de inúmeras reuniões terem sido realizadas (OJADI, 2013). Desde 

então, a IMO vem conduzindo atividades de capacitação de pessoal na região, sob um modesto 

programa que inclui exercícios de mesa, seminários e treinamento relacionado à segurança 

marítima (IMO, 2018).  

 A UE participou da adoção de estratégia para o Golfo da Guiné, em 2014, e do seu 

Plano de Ação (2015-2020) que resultou em gama de atividades diretamente orientadas para 

questões de segurança marítima, no campo da cooperação e institucionalização58. Esse plano se 

baseia no modelo de segurança do Código de Yaoundé e propõe os seguintes objetivos: 

construção de entendimento homogêneo sobre classificação de ameaças; apoio a governos 

locais na implementação de instituições sólidas e conjuntas; contribuição para o 

desenvolvimento econômico regional; e reforço a estruturas de cooperação (UE, 2015).  

 Destacam-se os esforços da França, que conduz o programa ASECMAR, desde 

2011, com viés de cooperação e treinamento a Marinhas de países do GG, bem como a 

Operação Corymbe59 e o exercício African Nemo, que contemplam participação de meios da 

Marinha Nacional Francesa no combate a ilícitos no GG, assim como na capacitação de pessoal 

de Marinhas africanas. Desde 2016, os meios da operação Corymbe participam do exercício 

Obangame Express (FRANÇA, 2018). Sobre essa pauta, Ali (2015) e McFate (2008) aduzem 

que o poderio norte-americano no GG, com a chegada do AFRICOM, não pode ser contraposto. 

“Em eventual batalha de influência entre os EUA e a França, esta última poderia se esforçar 

para manter certo grau de relevância junto nos países africanos francófonos” (ALI, 2015, p. 

295-296, tradução livre). Por conseguinte, pode-se identificar grau de Penetração francês no 

GG, enquadrando-a como grande potência no SI, ainda que com envergadura reduzida, 

_______________ 
58 LUCIA, 2015. 
59 Desde 1990, a França emprega um ou dois de seus navios na missão Corymbe, no GG. A missão tem dois 

grandes objetivos: participar na proteção dos interesses franceses na área e reduzir a insegurança marítima na 

região; e apoiar tropas francesas que operam no continente africano, especialmente sua base militar no Gabão. 

(www.defense.gouv.fr/espanol/operations/operations/corymbe/corymbe-exercice-multinational-de-deux-jours-

dans-le-golfe-de-guinee). 
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compondo a penetração da superpotência presente na região – os EUA – no status de 

colaboradora. 

 França e Reino Unido (RU) também atuam de forma conjunta no apoio ao controle 

do tráfego marítimo no GG, por meio do Marine Domain Awareness for Trade - Gulf of Guinea 

(MDAT-GoG), em funcionamento desde 2016, cujas estações de controle se localizam em 

Brest, na França, e Portsmouth, no RU, e possuem rede para de troca de informações junto a 

Marinhas dos países do GG. O MDAT-GoG, componente de controle e segurança marítima na 

OTAN (NATO SHIPPING CENTRE), acompanha cerca de 300 embarcações por dia e observou 

98 reportes de incidentes, entre 2017 e 2018. 

 O Brasil aparece como ator em viés incremental do cenário penetrante norte-

americano. Além de sua participação anual no OE, sob a égide do AFRICOM, o País trabalha 

junto à Marinha de Camarões para construir e consolidar o Centro de Coordenação Inter-

regional (CCI), da arquitetura do Código de Yaoundé. 

 O G7++FoGG60, iniciado em 2014, teve rodadas de reuniões em Roma e Lagos, em 

2017. As pautas e resoluções inserem discursos e declarações semelhante à postura adotada 

pelo AFRICOM, desde sua criação, no tocante à necessidade de incrementar as capacitações 

dos estados lindeiros ao Golfo da Guiné, a colaboração de atores internacionais e organizações 

multilaterais como ONU e IMO, além da premente necessidade de consolidar a arquitetura de 

segurança antevista em Yaoundé e a institucionalização do 2050 AIMS (G7, 2017). Um aspecto 

importante do G7 ++ FoGG foi a criação do MTISC-GoG61, com sede em Accra, Gana, em 

_______________ 
60 G7 ++ Grupo de Amigos do Golfo da Guiné, representantes de Angola, Bélgica, Benin, Brasil (observador), 

Cabo Verde, Camarões, Canadá, Congo, República Democrática do Congo, Dinamarca, União Europeia, França, 

Alemanha, Gana, Guiné, Itália, Costa do Marfim, Japão, Holanda, Nigéria, Noruega, Portugal, Senegal, Serra 

Leoa, Espanha, Suíça, Togo, Reino Unido, EUA, CEEAC, CEDEAO, CGG, IMO, INTERPOL, ICC, MAOC-N 

e UNODC. 
61 O Maritime Trade Information Sharing Centre (MTISC-GoG) provê troca de informações e avisos aos navios 

mercantes em trânsito no Golfo da Guiné. O centro é financiado pelo Fórum Marítimo Internacional das 

Companhias Petrolíferas, por membros da IMO e pelo Fundo para a Segurança Marítima da África Ocidental e 

Central da IMO (LAKSHMI, 2015). 
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funcionamento desde 2014, que tem como objetivo a contribuição direta para o gerenciamento 

do tráfego marítimo no GG e, indireta, para a segurança marítima na região.  

 As iniciativas e parcerias que propõem discurso excêntrico aos EUA não se 

traduzem em deslocamento do epicentro norte-americano, haja vista que o modelo de Yaoundé 

e as operações e exercícios sob a égide do AFRICOM permanecem protagonizando a região. 

Muito do progresso que vem ocorrendo é devido às conferências e workshops promovidos e 

liderados pelos EUA e seu DoD, tendo o AFRICOM desempenhando papel fundamental 

(LIME, 2017).  

 Remetendo à conceituação teórica de Buzan quanto à hierarquia e Penetração entre 

potências, discorrendo sobre a preponderância da superpotência quando de sua presença em 

região securitizada, “França e Reino Unido ainda possuem capacidades de projeção de poder 

fora da Europa, como no Oriente Médio e África [...]. A despeito disso, a predominância norte-

americana ainda é esmagadora” (DE KEERSMAEKER, 2016, p.128). 

 

4.3 Relação das variáveis   

 

 O incremento da segurança marítima no GG, a partir de 2013, começou a apresentar 

contornos definidos no plano institucional, resultante da Penetração norte-americana como 

fomentadora de mentalidade e transmissora de conhecimento, tendo a composição de atores 

com estatura menor, incluindo grandes potências como França e RU, além da UE, OTAN e 

IMO. Demais países que participam de exercícios promovidos pelos EUA, ou que atuam em 

áreas estabelecidos pela arquitetura de Yaoundé, como o próprio Brasil, compõem a escopo da 

Penetração norte-americana. 

 A securitização da pirataria no GG empresta argumentos aos EUA para a 

implementação de suas forças militares na segurança marítima, jogando com a vontade e 

necessidade dos governos locais africanos em desenvolver suas estruturas e governanças.  
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 O papel da UA, juntamente com as CEEAC, CEDEAO e CGG, aliadas ao 

protagonismo da Nigéria, denotam construção incremental para o estabelecimento de um CRS. 

Entretanto, à semelhança da APSA, a quantidade de atores e de iniciativas presentes no modelo 

criado em Yaoundé, com o propósito de prover o ambiente regional de consistente arquitetura, 

somando-se às lacunas de harmonização entre os Estados regionais, enfraquece sua 

consolidação.  

 A elaboração do Código de Yaoundé e da AIM 2050 contaram com a contribuição 

primordial dos EUA. As operações de campo, traduzidas na APS e na AMLEP, conferem 

praticidade e treinamento realístico para o aprimoramento das capacidades dos Estados 

africanos e cada vez contemplam mais atores africanos e aliados ocidentais.  

 A gama de dispositivos, planos e programas estabelecidos por parte de atores 

exógenos e lindeiros no GG, bem como a fragilidade das Marinhas locais, indica que a atuação 

efetiva na segurança marítima daquela região clama pela presença e atuação do poder naval dos 

países que compõem a Penetração vigente. 

 Observa-se que a intensidade da Penetração dos EUA, nos últimos cinco anos, 

expressa pelos programas de operações e exercícios (APS e AMLEP), workshops, conferências, 

estabelecimento de centros de controle, investimentos em estruturas de segurança marítima, 

mantém patamar estável, que se desdobra na estagnação evolutiva da CS no GG, confirmando 

a premissa estabelecida quanto ao condicionamento deste dispositivo à presença norte-

americana. 

 Outro aspecto é quanto à relação funcional das variáveis e seu ponto de equilíbrio. 

No processo evolutivo do regionalismo no Golfo da Guiné, a institucionalização incremental 

da CS (constituída pelos Estados signatários do Código de Yaoundé, UA, CEDEAO, CEEAC 

e CGG), em vias de consolidar um Complexo Regional de Segurança (CRS), é condicionada 

pela Penetração norte-americana. No entanto, essa consolidação terá como premissa a redução 
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na intensidade da Penetração, pois requererá autonomia dos atores e dispositivos que comporão 

o CRS, inserida em perspectiva holística na segurança global, coadunando-se com os próprios 

objetivos práticos estabelecidos pelo AFRICOM e com base na teoria de Buzan. O ponto de 

equilíbrio, ao observar as instabilidades estatais e regionais presentes e uma Penetração pouco 

evolutiva dos EUA, se encontra fora de visual claro. A FIG 3 apresenta modelo esquemático da 

relação funcional inversa das variáveis, conforme acima discorrido, bem como contornos que 

perfazem o ethos “penetrante” dos EUA. 

 

            Figura 3 – Modelo do Contexto de Regionalismo no Golfo da Guiné. 

            Fonte: própria (2018). 

 

 Os instrumentos de poder empregados pelo AFRICOM, com assinatura 

smartpower, contemplam ações de cooperação e treinamento, acordos bilaterais, fortalecimento 

das Comunidades Regionais e da UA, além de parcerias com atores exógenos, como a UE, e 

interações de legitimação com ONU e IMO. Exercícios, Operações e apoio logístico se 

completam para o fortalecimento da CS. A relação apresentada aponta para o condicionamento 

da estruturação dos atores estatais e regionais à presença norte-americana no contexto da 

segurança marítima – por intermédio do AFRICOM e de suas atividades – e compõe sistema 

cujo desdobramento prático-teórico se traduz no regionalismo no Golfo da Guiné. 
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 A inserção ou incremento da presença de ator estatal exógeno no regionalismo 

existente no Golfo da Guiné há de ponderar ambas as variáveis propostas no trabalho e conjugar 

ações nos campos político, econômico, social e militar, junto aos demais atores, exógenos e 

lindeiros, sendo o poder naval instrumento essencial, pois a atuação em nível operacional 

demandará essa vertente. A intensidade de ações em cada um dos campos mencionados dará o 

tônus do grau de contribuição à Penetração vigente. 

 Outra consideração há de ser feita quanto à uma variação negativa na intensidade 

da Penetração norte-americana. O condicionamento da estruturação da CS do Golfo da Guiné 

àquela variável conduz à conclusão que uma redução na presença dos EUA no contexto de 

segurança marítima da região impactará no regionalismo e requererá ações estratégicas que 

refaçam a Penetração, na mesma envergadura, por outro ou outros atores. Caso contrário, esse 

regionalismo poderá colapsar e a incipiente Comunidade de Prática de Segurança da região se 

desintegrar.  

 O Capítulo seguinte identificará fatores materiais nos campos econômico, de 

securitização e geopolítico, percebidos de forma manifesta pelos EUA, que indicam vetores 

para a permanência da superpotência no cenário marítimo em pauta. 
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5 ARGUMENTOS DE PERMANÊNCIA AOS EUA 

  

 Fatores de ordem material contribuíram para a visão realista da política externa 

norte-americana, culminando com seu aprofundamento nas relações no continente africano. A 

partir de 2013, o paradigma de combate à pirataria no Golfo da Guiné assume novas diretrizes 

e se reveste de presença militar, via AFRICOM. Cabe observar o comportamento evolutivo de 

três desses fatores, que se tornam argumentos orientativos, ao atuarem diretamente na variável 

de Penetração da superpotência global na região em pauta, de modo a extrair avaliações e 

possíveis alteração nas variáveis trabalhadas. 

 

5.1 Petróleo e derivados – argumento econômico 

 

 O Golfo da Guiné possui mais de 51 bilhões de barris em reservas petrolíferas (cerca 

de 5% do total global), com produção diária de 5 milhões de barris62. Estudos da British 

Petroleum estimam que até 2040, a produção crescerá 58%, enquanto o consumo interno 

crescerá 22%, o que continua garantindo o potencial exportador ao continente. O GG não é 

apenas rico em reservas de petróleo, mas possui reservas de gás significativas. Atualmente, as 

reservas de gás, que representam cerca de 3% das reservas mundiais comprovadas, permanecem 

em grande parte inexploradas (SCOTT, 2012). A Nigéria é o principal produtor e exportador 

de petróleo e gás. As reservas nigerianas provadas são da ordem de 35 bilhões de barris63. A 

região responsável por esses níveis de produção é o Delta do Níger, onde operam diferentes 

empresas transnacionais ocidentais, entre eles estão Shell, Chevron, British Petroleum, Total e 

ExxonMobil. Soma-se o fato de que tecnologias para a extração de petróleo offshore tornaram 

a região atrativa às empresas petrolíferas ocidentais. Tem-se, como exemplo, as norte-

americanas Walter Oil & Gas e United Meridian Corp que tomaram posições importantes, tal 

_______________ 
62 British Petroleum - BP Statistical Review of World Energy June 2017. 
63 British Petroleum - BP Statistical Review of World Energy June 2017. 
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como no norte da ilha de Biko, localizada no Guiné Equatorial (ZUCATTO; BAPTISTA, 

2014). 

 A questão que se avizinha na geopolítica do petróleo é quanto ao desenvolvimento 

em escala da extração de petróleo a partir do xisto, feito pelos EUA. Deni (2013) menciona que 

graças à revolução não convencional dos combustíveis fósseis na América do Norte, a 

importância da África como fornecedora de energia para os Estados Unidos pode diminuir nos 

próximos anos. Isso reduziria a relevância de fatores econômicos na relação entre os Estados 

Unidos e a África. Há indícios e projeções feitas pela EIA de que os EUA poderão suspender 

as importações de petróleo cru da Nigéria até 2022. Houve redução significativa nas 

importações dos EUA do petróleo nos últimos anos, a partir de 2012, após o boom da produção 

de óleo de xisto64 (OKERE, 2018). A partir de 2015, conforme mostra o Gráfico 2, pode-se 

observar uma retomada das importações.          

 Especialistas ainda analisam as implicações da mudança dos EUA do status de 

maior importador de petróleo para o de exportador e, eventualmente, um concorrente, sem 

conclusões consolidadas (GONZÁLEZ, 2016). Ladislaw et al (2017), observam que, ao longo 

dos últimos 10 anos, a produção norte-americana líquida de petróleo subiu mais de 150% e a 

dependência de importações caiu mais de 60% por cento. Os Estados Unidos são, hoje, o maior 

exportador mundial de produtos refinados de petróleo e, em 2017, tornou-se um exportador de 

gás natural. Avalia-se que a produção de petróleo de xisto dos EUA se manteve resiliente face 

aos baixos preços do produto no mercado internacional, em 2016 e 2017, considerando fatores 

como: termos de perfuração e custos decrescentes de insumos. Em 2018, a previsão é que os 

EUA atinjam níveis de exportação de petróleo de 10,7 milhões de barris de petróleo por dia 

(bpd), rivalizando com Rússia e Arábia Saudita e superando a Nigéria65. Os Gráficos 3 e 4 

_______________ 
64 A extração de óleo a partir de depósitos rochosos de xisto e calcário é uma técnica desenvolvida em escala 

pelos EUA, principalmente a partir do início deste século. É referenciado como tight oil ou shale oil. 
65 ASU (2018). 
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ilustram a mudança do perfil de demanda das fontes petrolíferas norte-americanas, indicando a 

inserção de índices de exportação de petróleo nos últimos anos, bem como, prospectivas de 

diminuição de importação de petróleo e o aumento do percentual do petróleo de xisto.              

 É prematuro afirmar a mudança da geopolítica petrolífera dos EUA, pois há de se 

considerar o incremento da demanda crescente pelo produto, decursivo do crescimento do PIB 

e da população mundial. A IEA estima crescimentos no PIB global em faixas de 3.4%, em 2017, 

e 3,7%, em 2018, associados a aumentos da demanda por petróleo nestes períodos entre 1,3 e 

1,5 milhões de bpd.  

 A questão ora analisada recai sobre uma autossuficiência dos EUA na produção de 

petróleo que lhe confira potencial para alteração no balanço relacional de comércio, refletido 

para o GG. Enquanto no início do século havia necessidade pela manutenção e proteção do 

mercado exportador africano, o presente aponta para viés opcional, com varáveis dominadas 

pelos EUA. Como afirma LIN (2007), quando da criação do AFRICOM, havia pauta para 

diversificação da dependência energética do Oriente Médio (cerca de 75% de petróleo até 2025) 

além da ampliação do portfólio de segurança energética a partir do ataque de 11/09/2001. 

 

5.2 Pirataria e outras atividades ilegais – argumento de securitização 

 

 A ameaça representada pela pirataria e pelo roubo à mão armada contra navios e 

instalações petrolíferas está na agenda da IMO desde o início dos anos 80. No final dos anos 90 

e início dos anos 2000, o foco era o Mar do Sul da China e o Estreito de Malaca e Cingapura. 

Mais recentemente, desde 2005, concentrou-se na pirataria ao largo da costa da Somália, no 

Golfo de Aden e no Oceano Índico. A IMO pretende implementar estratégia para reforçar a 

segurança marítima na África Ocidental e Central (IMO, 2018). O Gráfico 5 mostra o patamar 

de eventos de pirataria entre 2013-2017, que apesar dos esforços implementados após Yaoundé, 
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pouco alterou. A IMB reporta ainda que, no primeiro trimestre de 2018, 29 dos 66 incidentes 

reportados no escopo da pirataria no mundo advêm do GG.           

 As seguintes razões são usadas para explicar a pirataria na sub-região: 

empobrecimento de grandes setores da população que recorrem a atos criminosos; a 

incapacidade de países de controlar e administrar segurança de suas águas territoriais; a 

corrupção de atores locais que facilitam a venda de produtos contrabandeados; ações de grupos 

rebeldes com viés político, cujo objetivo é arrecadar recursos para aquisição de armamento; e 

a posição geográfica de convergência para rotas marítimas (IHEME, 2008; DIANGITUKWA, 

2010; MICHEL, 2011).  

 Relatório da UNODC de 2013 menciona que “grupos como o MEND (Movement 

for the Emancipation of the Niger Delta) roubam e contrabandeiam petróleo, justificando a 

atividade como apropriação de riqueza e forma de protesto”. As insurgências contra a indústria 

do petróleo no Delta do Níger começaram a ganhar força a partir dos anos 1990, como o 

movimento Ogoni, que justificava ações terroristas no combate à corrupção de governantes 

locais e na falta de distribuição da riqueza originada na indústria petrolífera para as 

comunidades nigerianas (MACWILLIAM et al, 2017). 

  O tratamento dado à segurança marítima, em especial à pirataria, engloba também 

os roubos armados66, já que os agentes e os efeitos produzem o mesmo tipo de prejuízo 

(JACOBSEN, 2015). Os aspectos de legislação internacional, remetendo aos limites 

jurisdicionais-estatais contemplados na CNUDM, não relevam na análise da segurança 

marítima em questão, já que as ações efetivas e cooperativas dos Estados e de seus parceiros 

podem se fazer de forma direta ou indireta. Por esse motivo, o termo pirataria se referirá a 

ambas as circunstâncias.  

_______________ 
66 De acordo com a IMO e em consonância com a CNUDM, atos de vandalismo e pirataria cometidos em águas 

territoriais de Estados são considerados roubos armados, a despeito dos efeitos e procedimentos serem os 

mesmos. 
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 De acordo com a UNDOC, ataques têm ocorrido em águas territoriais do Benim, 

Costa do Marfim, Gana, Guiné e Togo mas vêm se expandido para ZEE, em especial na Nigéria. 

De acordo com relatório da CIA, os piratas nigerianos alargaram o leque dos seus ataques até à 

costa da Costa do Marfim e até 100 milhas náuticas da costa (CIA, 2017). Os prejuízos causados 

pela pirataria chegam à ordem de 2 bilhões de dólares anuais, perdendo-se cerca de 50 mil barris 

de petróleo por dia, advindo dos roubos a embarcações e oleodutos (SPOSATO, 2016).  

 O modus operandi de ataques no Golfo da Guiné é distinto dos praticados no Chifre 

da África, que envolveram, principalmente, abordagens e invasões com piratas armados a 

embarcações comerciais com o objetivo de sequestrar o navio e levar a tripulação como refém 

para resgate. Os ataques no GG, por outro lado, assumem principalmente a forma de bunkering 

ilegal de petróleo e roubo de carga, dinheiro, equipamentos e bens da tripulação e de passageiros 

(ADIBE, 2017). O Gráfico 6 mostra o perfil dos ataques piratas no GG, até 2016.  

 Em 2014, o GMCP67, implementado pela UNDOC, expandiu seu trabalho para a 

África Ocidental, com foco principal na região do Golfo da Guiné. A IMB relata que as águas 

territoriais no Delta do Níger e no Golfo da Guiné são de alto risco para a pirataria e assaltos à 

mão armada de navios. No momento, o GG é a região do globo com maior índice de ataques 

piratas (IMO, 2018).  

 Relatório da Oceans Beyond Piracy, de 2017, aponta que a pirataria e o assalto à 

mão armada no Golfo da Guiné continuam em níveis altos. Em 2017, 1.726 marítimos foram 

afetados em um total de 97 incidentes, apesar dos esforços crescentes de Estados regionais e 

fornecedores contratados de segurança marítima. Houve aumento de 13,2 milhões de dólares 

nos gastos em segurança, tanto em terra como no mar, em 2017.   

_______________ 
67 O Global Maritime Crime Programme (GMCP) apoia Estados a fortalecerem suas capacidades para combater 

crimes cometidos no mar. O Programa foi estabelecido em 2009 com o nome de Counter Piracy Programme 

(CPP), provocado pelo CS-ONU, em consequência dos ataques piratas no Chifre da África (UNDOC, 2018). 
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 De acordo com a UNODC (2013), o tráfico de armas ilegais no oeste africano surge 

como uma das principais fontes de atividades marítimas ilícitas na região do GG. Em relação 

ao contrabando de drogas na região, o UNODC observa que, desde 2005, bilhões de dólares em 

drogas ilegais vinham sendo transportadas pela costa oeste africana. Outra atividade que afeta 

a segurança marítima na região é a pesca ilegal, não somente pela extração das riquezas desse 

campo de atividades, mas também pelo emprego de embarcações pesqueiras em apoio logístico 

aos ataques de pirataria.   

 O crescimento populacional africano em elevada escala é outro aspecto material 

relevante. De acordo com o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da ONU, a 

população de 26 países africanos deverá dobrar até 2050, passando de dois bilhões de pessoas. 

Ao mesmo tempo em que acarretará o aumento de mercados consumidores e mão-de-obra para 

investimentos, o crescimento desordenado potencializará questões de segurança.   

 A gama de atores envolvidos no ambiente de segurança marítima, que envolve 

atores regionais e exógenos, faz com que a coordenação e o controle das ações e dos 

procedimentos para prover segurança no GG sejam complexos, demandando maiores esforços 

para atingir graus de eficiência elevados. A segurança marítima do GG contempla universo de 

elementos ligados em cadeia e que envolvem a pirataria, mas não se restringem a esse. A 

existência de grupos terroristas declarados, como o MEND, torna o ambiente securitizado 

complexo e distante da estabilização desejada. 
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5.3 O contraponto da China – argumento geopolítico 

 

 A presença da China no continente africano é uma realidade crescente, especialmente 

no campo econômico. A África é o segundo maior exportador de petróleo à China, que é o 

maior parceiro comercial do continente, tanto em exportações como importações (ELEANOR, 

2017). Em 2015, o montante de investimentos externos do governo chinês na África atingiu o 

patamar de 34 bilhões de dólares (MESERVEY, 2018). Existem aproximadamente 2.500 

empreendimentos e projetos naquele continente, no valor de 91 bilhões de dólares em 51 países 

(NANTULYA, 2017). A aproximação chinesa no continente africano pode ser vista sob alguns 

prismas: a abundância de matéria-prima, em especial das promissoras reservas no GG; o 

crescimento populacional africano que redundará em grande mercado consumidor de produtos 

chineses; e reformas neoliberais de países africanos que abriram seus mercados ao capital 

estrangeiro e facilitam a chagada eficaz de empresas chinesas (AYODELE; SOTOLA, 2014).  

 Em 2015, a China divulgou sua “Visão e Ações para Construir a Rota Marítima do 

Século XXI”, que sugere a coordenação de políticas, conectividade de infraestrutura e 

instalações, comércio desimpedido e integração financeira. Esse dispositivo se insere na 

estratégia Belt and Road Initiative (BRI), antes chamada One Belt, One Road68. Apesar do 

contorno teórico do BRI abraçar somente a parte leste africana e o sul da Europa, a expansão 

chinesa ao ocidente se dispõe nos mesmos preceitos dessa grande estratégia. 

 Os Posture Statements69 do AFRICOM, particularmente nos últimos três anos, 

chamam a atenção para a expansão e os investimentos chineses na África, incluindo a obtenção 

de recursos naturais e a necessária infraestrutura para apoiar seus investimentos no continente, 

_______________ 
68 O Silk Road Economic Belt and the 21st-century Maritime Silk Road ou The Belt and Road Initiative (BRI) é 

uma estratégia proposta pelo governo chinês, lançada pelo Presidente Xi Jinping, em 2013. Foi conhecida como 

One Belt One Road (OBOR), até 2016. Estas iniciativas são parte de uma tentativa chinesa de “alavancar” o 

crescimento econômico e ampliar sua esfera de influência ao longo de sua periferia, a fim de criar uma rede 

integrada de benefícios econômicos, sociais e políticos (ALEKSANDRA; BĒRZIŅA-ČERENKOVA, 2017).  
69 Os Comandos Combatentes e o DoD realizam audiência anual no Senado dos EUA, Comissão de Defesa, para 

apresentar relatório do ano anterior e perspectivas para o ano corrente. 



85 
 

além da venda de armamentos leves a diversos países. Avançam mencionando a busca da 

influência com uso de softpower para estreitar parcerias com Estados e organizações regionais. 

 A Estratégia Nacional de Segurança dos EUA de 2017 menciona o apoio à integração 

econômica africana e o objetivo de oferecer bens e serviços aos seus Estados como forma de 

conter o avanço chinês no continente (EUA, 2017). Em 2018, a China anunciou a doação de 

31,6 milhões de dólares para a construção da nova sede da CEDEAO, em Abuja, Nigéria. Ao 

aceitar a doação, o Presidente Jean-Claude Brou, confirmou o compromisso de promover futura 

cooperação com a China70.   

 Remetendo ao cenário da costa oeste, a aproximação chinesa foca o viés econômico. 

O país tem forte interesse na produção de petróleo, com destaque para Angola e Nigéria. Em 

2004, a China Petroleum and Chemical Corporation (Sinopec) comprou uma participação de 

50% em um bloco de petróleo da Angola por 725 milhões de dólares. Mais tarde, em 2005, a 

Sinopec adquiriu outro bloco de petróleo e formou a Sinopec-Sonangol International (SSI), uma 

joint venture com a Sonangol, a estatal nacional de petróleo de Angola71. Com relação à Nigéria, 

até 2008, a China já havia implantado mais de 30 empresas ou jointventure no país; em 2009, 

a Sinopec comprou a canadense Addax, ampliando sua presença no setor; e, em 2010, a China 

anunciou que investiria mais US$ 23 bilhões em refinarias na Nigéria72. Em 2010, o Exim Bank 

da China emprestou mais US $ 6 bilhões para Angola, totalizando os empréstimos do banco 

para US $ 10,5 bilhões, desde 2002 (CORKIN, 2011).  

 No campo militar, especificamente na segurança marítima do GG, a hegemonia 

norte-americana não foi afetada diretamente pela China, até o momento. Mas não se pode 

esquecer que, desde 2015, a China envia tropas na parte oriental da África, e já construiu uma 

_______________ 
70 MARSH. Free gift? China extends influence in Africa with $32M grant for regional HQ. Artigo CNN, 

30mar.2018. 
71 COMARMOND, C. China lends Angola $15 bn, but few jobs are created. Mail and Guardian, Business, 2011. 
72 CAMPBELL, J. (2010). Who’s in Charge: China, or Nigeria? Global Post. 
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base militar e Djibouti, poucas milhas da base do AFRICOM73. Na costa oeste africana, 

programas de assistência militar com Nigéria, Gana e Guiné contemplam ajuda financeira e 

venda de equipamentos e armamento, além investimentos na capacitação de países naquela 

região, por meio de formação militar e treinamento (XINFENG; CHUNYU; MENGYING, 

2017). Porém, não há a presença de unidades navais e operações conjuntas chinesas com 

marinhas lindeiras na região do GG. 

 Em 2015, Nye observava que a China seria o único país com potencial para desafiar 

a primazia dos Estados Unidos. No ponto de vista de Nye, não obstante, a China estaria atrás 

dos Estados Unidos em todas as três dimensões do tabuleiro de poder (militar, econômico e 

softpower), optando por engajar‑se primordialmente em seu próprio desenvolvimento e em sua 

região imediata. Em contraponto, o índice de crescimento do PIB chinês tem registrado índices 

superiores a 9%, o que fará com que ultrapasse os EUA em 10 a 15 anos, apontando como a 

maior economia mundial (LU, 2018, p.1). Layne (2018) afirma que é esperado que o programa 

BRI despenda de 3 a 4 trilhões de dólares em investimentos na Ásia, Europa e África e que a 

liderança dos EUA na economia global será perdida, até 2025. 

 Com fulcro nesses aspectos, a expansão chinesa na África, especialmente na vertente 

econômica, é uma realidade que compõe o cálculo decisório dos EUA quanto à intensidade e o 

modelo de sua influência no continente.  

 Os três argumentos apresentados neste capítulo denotam dinamismo na leitura 

relacional dos EUA com o regionalismo no Golfo da Guiné, havendo perfil de constância na 

pirataria, enquanto o balanço comercial do petróleo e a expansão chinesa se configuram como 

fatores que impulsionam a superpotência, com perdas e ganhos em suas respectivas 

intensidades. Esse acervo corrobora para a manutenção da presença norte-americana na 

segurança marítima do Golfo da Guiné, adensando a variável da Penetração. 

_______________ 
73 CONNOR, Neil. China sends troops to its 'support base' in East Africa. Jounal The Telegraph. E-edition, 12 

jul. 2017. 
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6 CONCLUSÃO E SÍNTESE 

 

 Nas Relações Internacionais (RI) Contemporâneas, questões de segurança regional 

se desdobram nos campos político, econômico e social, e podem extrapolar consequências e 

reflexos para o âmbito global. Atores exógenos, quando visualizam seus interesses afetados, 

projetam graus de influência nesse contexto, de acordo com suas estaturas no Sistema 

Internacional. Ao mesmo tempo, atores endógenos buscam construir ambientes e estabelecer 

comunidades que propiciem autonomia para desenvolverem ações customizadas às suas 

realidades e interesses próprios. Essa interação exógena e endógena compõe o regionalismo nas 

RI e requer harmonia, cooperação e convergência de objetivos entre os seus componentes. 

 O trabalho identificou e analisou aspectos de segurança marítima na costa oeste 

africana, inclusa no entorno estratégico estabelecido pelo Brasil, focando na relação da Potência 

hegemônica mundial – os Estados Unidos da América – com o continente africano, decantando 

as observações ao Golfo da Guiné, região que apresenta momento de instabilidade com a 

vigência de ações de pirataria.  

 A proposição é que consolidação das estruturas e instituições regionais de 

segurança marítima no Golfo da Guiné é condicionada pela presença dos EUA, como 

protagonista nesse contexto. 

 No Capítulo 2, procurou-se estabelecer a dimensão teórica ao trabalho, modelando 

a inter-relação entre Estados com defasagens hierárquicas no SI em ambientes de segurança 

regional, à luz de eixos teóricos que transitam pela gradação de poder proposta por Nye e as 

abordagens de regionalismo, Penetração e Complexos Regionais de Segurança, de Buzan e 

autores da Escola de Copenhague. Adicionalmente, paradigmas de influência que contemplam 

espectros amplos de interação entre atores, com existência de espaços para abordagens 

cooperativas e coercitivas dão margem aos conceitos de Diplomacia Coercitiva e Militar e as 

tipologias de modelos de Reputação Cooperativa e de Liderança.   
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 Nesse sentido, os EUA buscaram, a partir da II GM, adaptar a lógica do poder 

estatal aos espectros intermediários, com vieses políticos, econômicos e sociais. Os 

empreendimentos e dispositivos militares empregados para a garantia dos seus interesses – os 

Comandos Combatentes – passaram a incluir expedientes, procedimentos e estruturas de poder 

mais brando (softpower), sem perder o foco nos objetivos estabelecidos.  

 No Capítulo 3, foram construídas duas variáveis hipotéticas – a Penetração norte-

americana no continente africano, por meio do AFRICOM, e as Comunidades de Práticas de 

Segurança (CS). 

 Recorreu-se a arqueologia histórica para observar os contornos de aproximação 

escolhidos pelos EUA, no imo do sistema bipolar pós IIGM, evoluindo ao sistema atual, uni 

multipolarizado. No início deste século, houve o adensamento dos interesses materiais norte-

americanos na África, em especial com a crescente possibilidade de exploração e extração das 

reservas petrolíferas, associado à securitização de questões humanitárias, como o HIV, e, 

posteriormente, já na vigência da Guerra ao Terror (GaT), do combate a grupos terroristas, 

culminando com a criação do AFRICOM. Com discurso cooperativo e integrativo, 

delimitaram-se questões “securitizantes” e foram estabelecidas as interações em níveis políticos 

e operacionais para promover ambiente favorável à contenção das ameaças identificadas, em 

assinatura colaborativa e participativa, com “pagadas leves”, o que aponta para o 

enquadramento prático-teórico dessa presença como de Penetração.  

 Alterando a perspectiva de visão, do macro para o micro, a estruturação dos Estados 

africanos, cuja herança de um histórico de instabilidade e de guerras por independência 

permanece vivo, é fator essencial para a compreensão do sistema que envolve a questão de 

segurança naquele continente. Instituições de cunho regional, como a UA, CEEAC, e a 

CEDEAO, promoveram, ao lado dos Estados-membros, arquitetura teórica que estabelece 

diretrizes e metas para atuar na estabilização continental em busca de almejado progresso. Essa 



89 
 

iniciativa demonstra grau de institucionalização incremental, ao lado da ascensão individual da 

Nigéria como saliente regional, reconhecidos em discursos como os Posture Statements do 

AFRICOM junto ao Senado dos EUA, além da ONU, IMO e países da União Europeia. No 

entanto, a multiplicidade de estações de comando, como na APSA, em que a UA reconhece, a 

seu lado, oito Comunidades Regionais com prerrogativas decisórias, conduz a disputas de poder 

e falta de coordenação que emprestam a percepção de que há, ainda, longo caminho a percorrer 

para a efetividade e a autonomia, criando argumentos para considerar a variável como uma 

Comunidade  de Prática de Segurança, passo incipiente à visão holística e mais proeminente de 

um Complexo Regional de Segurança.  

 O Capítulo 4 decantou as observações à costa oeste africana para analisar a relação 

funcional das duas variáveis naquela região, explorando eventos mais relevantes relacionados 

à segurança marítima no Golfo da Guiné. As Resoluções n⁰ 2018/2011 e 2039/2012, da ONU, 

incentivaram ações e parcerias convergentes para o combate à escalada de pirataria observada 

e denunciada no GG, culminando em iniciativas como o estabelecimento do Código de 

Yaoundé, em 2013, pelos Estados lindeiros.  

Esse compêndio compôs ambiente propício para a securitização, justificando a 

intensificação de operações e exercícios por parte dos EUA. Nesse sentido, o AFRICOM 

apresenta o APS e a AMLEP, dois programas distintos, mas interligados, sendo o primeiro de 

cunho cooperativo e capacitivo junto aos Estados lindeiros, enquanto o segundo é focado em 

operações de aplicação da lei em águas internacionais do Golfo da Guiné. 

 A cinemática dos empreendimentos do AFRICOM ao longo desses cinco anos, 

além dos programas acima, compõe-se de workshops, investimentos e participação em reuniões 

e conferências, numa demonstração de customização das vertentes estruturantes de cunho 

regional à feição norte-americana.  
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O código de Yaoundé, que compõe a arquitetura da segurança marítima da região, 

expõe problemas conflitivos de redundância decisória e disputa de protagonismos à semelhança 

dos observados na APSA, comprometendo a eficiência desse modelo.  

 As abordagens acima derivam para duas considerações: o foco dos EUA se reverte 

ao Golfo da Guiné, onde os fatores de securitização traduzidos pelas ações de pirataria estão 

presentes; e a observância da Comunidade de Prática de Segurança no GG (composta pelos 

países signatários do Código de Yaoundé, UA, CEDEAO, CEEAC e CGG) em grau de 

autonomia institucional e estrutural incipiente, como consequência de um perfil estável da 

Penetração norte-americana e das dificuldades intrínsecas de formação de identidades nacionais 

e interação em âmbito regional. 

  Em nível estatal, países como Nigéria, Benin e Gana apresentam indícios de 

autonomia e institucionalização incremental no contexto da segurança marítima, despertando 

iniciativas como a operação na marinha nigeriana TSARE TEKU, no Delta do Níger.  

 Atores exógenos ao continente africano contribuem, em diferentes graus, para o 

universo “penetrante” norte-americano, como a IMO e a União Europeia, este último pelo Plano 

de Ação (2015-2020), além do G7++FoGG, ambos com propósitos de estabelecer arcabouços 

institucionais relativos à segurança marítima no GG. Individualmente, destaca-se a França com 

arcabouço de ações e programas semelhantes aos do AFRICOM, mas sua menor envergadura 

a coloca em status de colaboradora da superpotência presente – os EUA.  

 O Brasil também aparece como ator incremental nesse cenário, em especial pela 

perspectiva de apoiar o estabelecimento do ICC em Yaoundé. Soma-se a essa gama de atores 

as empresas de segurança privadas, atuantes junto a países como Nigéria, Togo e Benin, com 

fornecimento de navios e equipamentos, mas com demandas de pessoal e armamento, ensejando 

papel paradoxal, pois ao tempo que são alternativas para a falta de meios desses países, 

dificultam o controle e interferem em planejamentos.  
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 As abordagens feitas neste capítulo apontam ao condicionamento da Comunidade 

de Prática de Segurança à penetração norte-americana, por meio do AFRICOM. A inserção ou 

ampliação de ator exógeno a esse sistema deverá ponderá-las e estabelecer ações estratégicas 

em campos político, econômico, social e militar, sendo a vertente naval essencial, devido ao 

caráter de securitização marítima vigente. Alterações com viés negativo na intensidade 

“penetrante” dos EUA, requererão aporte de ações que completem a Penetração da 

superpotência, caso contrário, poderá haver colapso no regionalismo do Golfo da Guiné. 

 O capítulo 5 identificou três argumentos materiais que contribuem para a 

manutenção da presença norte-americana no Golfo da Guiné: a relação de necessidade dos EUA 

pelo petróleo produzidos na região, cujas referências podem ser alteradas pelo avanço na 

produção doméstica do recurso, advindo do xisto; a constância das ações de pirataria, aqui 

incluídos roubos a mão armada e bunkering, além de pesca ilegal e tráfico de armas; e o avanço 

chinês, latente no globo, indiscutível na África, crescente no GG, todos na vertente econômica, 

mas cuja intensidade é franco desafiador da hegemonia de poder norte-americana.  

 A análise dos argumentos aponta que a motivação da presença dos EUA, já 

consolidada pelo modelo do AFRICOM, permanece em patamar constante na costa oeste 

africana, focada na segurança marítima do GG, enquanto o modelo de influência de poder for 

calcado nas três dimensões de Nye e a esfera militar for seu grande elemento comparativo. 
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Síntese 

a) o entendimento do complexo e dinâmico universo das Relações Internacionais (RI) 

contemporâneas deve servir para que o Estado conjugue dimensões de poder – política, 

econômica, social e militar – capazes de contribuir para a consecução de objetivos e 

interesses. O ajuste e a ponderação dessas dimensões hão de considerar aspectos e inter-

relações globais e regionais, no âmago da percepção de segurança, e seus efeitos no Sistema 

Internacional; 

b) as questões de segurança na África ditam o ritmo das RI naquele continente, pois são o foco 

ultimado de instabilidade inter-regional; 

c) o regionalismo na costa oeste africana se caracteriza pela Penetração norte-americana, 

refletida pelo Programas de operações e exercícios do AFRICOM e de suas decorrências 

colaborativas e capacitivas junto aos Estados lindeiros e Comunidades Regionais, bem como 

do suporte social e econômico que contorna essa relação. Tal Penetração conta com a 

presença, sem caráter conflitivo, de atores exógenos como países da União Europeia e o 

Brasil, bem como dos organismos supranacionais como a ONU e a IMO;  

d) a intensidade da Penetração dos EUA manteve patamar estável nos últimos cinco anos, que 

se desdobra na estagnação evolutiva da CS africana no GG; 

e) A Comunidade de Prática de Segurança (CS) no Golfo da Guiné (GG) é condicionada pela 

presença norte-americana, traduzida pela abordagem prático-teórica de Penetração, 

consolidada em assinatura smartpower; 

f) A relação da Penetração dos EUA com a CS no GG apresenta função inversa quanto à sua 

intensidade e fortalecimento. O ponto de equilíbrio, condicionante para estabelecimento de 

um Complexo Regional de Segurança, encontra-se fora de um visual claro; 

g) argumentos materiais que corroboram para a manutenção da presença norte-americana no 

cenário de segurança marítima no GG, como pirataria, balaço no comércio do petróleo e 
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derivados, e a presença da China, permanecem ativos, a despeito da dinâmica reflexiva de 

cada um traz aos seus interesses, o que adensa a variável Penetração nesse contexto;  

h) as alíneas acima convergem para a seguinte consideração geral: a inserção ou incremento do 

papel de ator estatal exógeno ao continente africano, no sistema de segurança marítima do 

Golfo da Guiné, como no caso do Brasil, deve considerar a relação das variáveis propostas 

no trabalho e conjugar ações, com assinatura smartpower, nos campos político, econômico, 

social e militar, sendo o poder naval instrumento essencial devido ao caráter de securitização 

marítima vigente naquela região. Desdobrando em ações, deve-se prever: a participação em 

fóruns, workshops, operações e exercícios; realização de acordos multilaterais ou bilaterais 

com atores exógenos e lindeiros; ações de cooperação social; e o aporte econômico nos 

projetos estabelecidos. A intensidade e atuação efetiva em cada uma dessas vertentes dará o 

tônus “penetrante” que se deseja na região do Golfo da Guiné.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – FIGURAS 

 

 

 

 

 

 

 

                    Fonte: U.S. Department of Defense. 

 

 

      Figura 5 - Comandos Combatentes dos EUA. 

       Fonte: U.S. Department of Defense. 

   Figura 4 - Evolução da área de jurisdição com a criação do AFRICOM. 
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 Figura 6 - Arquitetura de Segurança Marítima de Yaoundé - escalões decisórios.      

 Fonte: U.S. Naval Forces Europe-Africa / U.S. 6th Fleet. 

 

 

 

    Figura 7 - Arquitetura de Segurança Marítima de Yaoundé - subáreas marítimas. 

      Fonte:  International Crisis Group. 
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ANEXO B – GRÁFICOS 

 

 

 Gráfico 1 - Países participantes do OBANGAME EXPRESS  

 Fonte de dados: AFRICOM  

 

 

 

Gráfico 2 - Importações líquidas de petróleo dos EUA (Angola e Nigéria). 

Fonte: EIA – Petroleum US imports. 
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 Fonte: EIA - Monthly Energy Review, Mar/2018. 

 

    

                         Fonte: EIA - Monthly Energy Review, Mar/2018. 

 

 

 

 

           Gráfico 5 - Pirataria no GG – estatística 

           Fonte de dados: IMB 
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 Gráfico 3 - Perfil de importações e exportações de petróleo - EUA 

Gráfico 4 - Percentual de fontes petrolíferas dos EUA - histórico e visão prospectiva 
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Gráfico 6 - Perfil de ataques no GG 

Fonte: MaRisk by Risk Intelligence 


